LEI Nº 997, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR DESPESAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a despender até R$: 300,00 (Trezentos Reais), com o pagamento de despesas relativas ao fornecimento de refeições e lanches aos Secretários de Saúde dos Municípios filiados a AMMVI, a realizar-se no dia 24 de Fevereiro de 1999 no Hotel Parador da Montanha na localidade de Alto Cedros/Barragem Pinhal.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Fevereiro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Fevereiro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 998, DE 10 DE MARÇO DE 1999.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE BOLSA DE ESTUDO AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE PROVIMENTOS EFETIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder Bolsa de Estudo a todos os Servidores Públicos Municipais de Provimentos Efetivos, que estejam matriculados nos diversos cursos de nível superior, mantidos pela FURB – Fundação Universidade Regional de Blumenau e pela ASSELVI – Associação Educacional Leonardo da Vinci de Indaial
Art.2º. As Bolsas de Estudo serão concedidas aos Servidores Públicos Municipais de Provimentos Efetivos que tenham obtido aprovação no semestre anterior ou que tenham sido aprovados nos exames vestibulares e serão equivalentes a 30% (trinta por cento) do valor dispendido pelo beneficiado com a matrícula e pagamento mensal relativo as matérias que venham a cursar no semestre.

Art.3º. Os bolsistas que merecerem aprovação nas matérias do semestre no curso em que estiverem matriculados, terão assegurada a Bolsa de Estudo para o semestre seguinte dentro do curso, desde que continuem sendo Servidores Municipais de Provimentos Efetivos e o requeiram no prazo estabelecido.

Parágrafo Único – Os bolsistas que não obtiverem aprovação em todas as matérias cursadas no semestre anterior farão jús apenas a Bolsa relativa as matérias ainda não contempladas com o benefício.

Art.4º.  As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Os efeitos desta Lei retroagem a partir de 1º de Janeiro de 1999, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 999, DE 10 DE MARÇO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO CEURI – CLUBE DOS ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder ao CEURI – Clube dos Estudantes Universitários de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de R$: 15.104,88 (Quinze Mil Cento e Quatro Reais e Oitenta e Oito Centavos),  para manutenção e desenvolvimento de suas atividades.

Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será paga em  09 (nove)  parcelas mensais no valor de R$: 1.678,32 (Hum Mil Seiscentos e Setenta e Oito Reais e Trinta e Dois Centavos), reajustadas pela variação do DETER ( Departamento de Transportes e Terminais), nos meses de ABRIL, MAIO, JUNHO, JULHO, AGOSTO, SETEMBRO, OUTUBRO, NOVEMBRO e DEZEMBRO de 1999.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.000, DE 10 DE MARÇO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APAE – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE TIMBÓ.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.  Fica o Executivo Municipal, autorizado a conceder à APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, da cidade de Timbó, uma subvenção social no valor de R$: 12.000,00 (Doze Mil Reais), para cobrir as despesas com crianças excepcionais de Rio dos Cedros que são atendidas pela referida entidade.

  Parágrafo Único – A importância da subvenção social de que trata este artigo será transferida a mesma em  parcelas mensais.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 10 de Março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.001, DE 10 DE MARÇO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA ISOLADA RIO ESPERANÇA.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA ISOLADA RIO ESPERANÇA, uma subvenção social no valor de até R$: 1.200,00 (Hum Mil e Duzentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  10 de Março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 10 de Março de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.002, DE 16 DE MARÇO DE 1999.

ALTERA ARTIGO 2º DA LEI  Nº 921, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1997.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alterar o artigo 2º da Lei Municipal nº 921, de 11 de dezembro de 1997, que passa a ter a seguinte redação:

  “Artigo 2º. As despesas para aquisição mencionada no artigo 1º, bem como, as despesas de desmembramento e escrituras, correrão 

por conta de dotação própria a serem consignadas no Orçamento Vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.”
Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de Março de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.003, DE 23 DE MARÇO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA ALCIDES ORESTES CARLINI – ME.
MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a empresa ALCIDES ORESTES CARLINI – ME., visando o atendimento de crianças de 0 à 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através do Centro de Educação Infantil Criança Feliz.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  23 de Março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Março de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA ALCIDES ORESTES CARLINI – ME.

Aos vinte e três dias do mês de março de 1999, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGCMF 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Marildo Domingos Felippi, e a empresa Alcides Orestes Carlini – Me., inscrita no CGCMF 02.682.750/0001-16, Inscrição Estadual nº 253.712.190, estabelecida a Avenida Tiradentes, 335, em Rio dos Cedros, representada por seu proprietário Senhor Alcides Orestes Carlini, resolvem celebrar o presente termo de Convênio, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO - O objeto do presente Convênio é o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Alcides Orestes Carlini – Me., através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS - O preço de atendimento “Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde a 0,15 UFIR, por hora de permanência nas dependências do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

A empresa Alcides Orestes Carlini - Me., participará com 50% (cinqüenta por cento) do custo apurado com o atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa e mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao atendimento, depositará o valor apurado na conta 1-9 do Besc - Banco do Estado de Santa Catarina, Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo que o pagamento atrasado será acrescido de 10% (dez por cento) de multa nos primeiros 30 (trinta) dias e 20% (vinte por cento) a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, mais 1% (hum por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES  - Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”:

1. Atendimento as crianças de acordo com as normas do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

2. Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades;

3. Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Alcides Orestes Carlini - Me.:

1. Repassar mensalmente os recursos de que trata a cláusula segunda;

2. Comprovar vínculo empregatício da Mãe, cujo(s) filho(s) será(ão) atendido(s) pelo Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

3. Declarar o horário de trabalho da Mãe trabalhadora;

4. Utilizar o Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, sómente no horário em que a Mãe funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - A vigência do presente convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÀO - O presente convênio poderá ser rescindido, em comum acordo por ambas as partes com antecedência de 30 (trinta) dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas as obrigações dele decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes do presente convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 23 de março de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

        ALCIDES ORESTES CARLINI

Prefeito Municipal




              Proprietário

Testemunhas:   

MARGARET S. GRETTER

        

        CARMEN B.G.C.KÚSS

Secretária de Educação, Cultura e Desporto 
                    Coordenadora de Educação

LEI Nº  1.004, DE 12 DE ABRIL DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONTRATO DE CESSÃO DE USO COM A SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES E OBRAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar Contrato de Cessão de Uso com a Secretaria de Estado dos Transportes e Obras, através da Diretoria de Apoio aos Sistemas Municipais de Transportes, para receber em cessão de uso, os equipamentos pertencentes a Patrulha Rodoviária Mecanizada do 2º Distrito Rodoviário do DER/SC, com sede em Blumenau.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignada no orçamento vigente.

Art.3º. O teor do contrato de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 12 de Abril de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 12 de Abril de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.005, DE 23 DE ABRIL DE 1999. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA REUNIDA PREFEITO ALFREDO BERRI NA LOCALIDADE DE CEDRO ALTO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – Associação de Pais e Professores da Escola Reunida Prefeito Alfredo Berri da localidade de Cedro Alto, uma subvenção social no valor de até R$: 3.380,00 (Três Mil Trezentos e Oitenta Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 23 de Abril  de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 23 de Abril de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.006, DE 28 DE ABRIL DE 1999.

AUTORIZA A ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alienar, através de Leilão, os bens móveis abaixo relacionados:

a) Um caminhão basculante, modelo GM/Chevrolet 70, ano modelo e fabricação 1978, cor azul, chassi BC65352H2074REM, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

b) Um caminhão basculante, modelo GM/Chevrolet 80, ano modelo e fabricação 1980, cor vermelha, chassi BC653NPK25962, no estado em que se encontra, no valor mínimo de R$: 1.600,00 (hum mil e seiscentos reais)

c) Uma motoniveladora Allis-Chalmers, modelo DD, no estado em que se encontra, pelo valor mínimo de R$: 3.000,00 (três mil reais).

Art.2º.  O valor a ser proposto pelos interessados não poderá ser inferior ao mínimo fixado no artigo anterior.

Art.3º. O produto decorrente da alienação dos Bens Móveis ora especificados será contabilizado na rúbrica da receita – Alienação de Bens Móveis.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Abril de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Abril de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº . 1.007, DE 28 DE ABRIL DE 1999. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério.

Art.2º. O Conselho será constituído por 04 (quatro) membros, sendo:

a) Um representante da Secretaria Municipal de Educação;

b) Um representante dos professores e dos diretores das escolas públicas do ensino fundamental;

c) Um representante de pais de alunos; e

d) Um representante dos servidores das escolas públicas do ensino fundamental.

Parágrafo 1º. Os membros do Conselho serão indicados por seus pares ao Prefeito que os designará para exercer suas funções.

Parágrafo 2º. O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, vedada a recondução para o mandato subseqüente.

Parágrafo 3º. As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas.

Art.3º. Compete ao Conselho:

I – Acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo;


II – Supervisionar a realização do Censo Educacional Anual;


III – Examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo.

Art.4º. As reuniões ordinárias do Conselho serão realizadas mensalmente, podendo haver convocação extraordinária, através de comunicação escrita, por qualquer de seus membros, ou pelo Prefeito.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Abril de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Abril de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº . 1.008, DE 28 DE ABRIL DE 1999. 

ALTERA DISPOSITIVO DA LEI Nº 932, DE 02 DE FEVEREIRO DE 1998.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica alterado o Parágrafo Único do artigo 1º da Lei nº 932, de 02 de fevereiro de 1998, que passa a ter a seguinte redação:


Parágrafo Único - A cada um dos membros efetivos do Conselho Tutelar – cargos efetivos será paga remuneração mensal, em forma de subsídio, equivalente ao valor de R$: 200,00 (Duzentos Reais), sendo reajustado de acordo com os aumentos concedidos aos Servidores Públicos Municipais. 

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Abril de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Abril de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº . 1.009, DE 28 DE ABRIL DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA REUNIDA EXPEDICIONÁRIO SERVINO MENGARDA DA LOCALIDADE DE ALTO POMERANOS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder  à APP – Associação de Pais e Professores da Escola Reunida Expedicionário Servino Mengarda da localidade de Alto Pomeranos, uma subvenção social no valor de até R$: 700,00 (Setecentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 28 de Abril de 1999.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 28 de Abril de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.010, DE 06 DE MAIO DE 1999. 

AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE IMÓVEL URBANO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a desapropriar por via amigável ou contenciosa uma faixa de terras de propriedade de MARTA VASSELAI, localizada no lado par da rua Sete de Setembro nesta cidade, contendo área de 60 m², fazendo frente, em dois metros com a rua Sete de Setembro; fundos, em dois metros com terras de Leopoldo Andreazza; extremando pelo lado direito em 30 metros com o lado par do Beco Bahia; pelo lado esquerdo, em 30 metros, com terras de Marta Vasselai, distando pelo lado direito em 201,00 metros da esquina com as ruas São Bernardo e Sete de Setembro, cujo título de propriedade está registrado no 1º Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca na Matrícula R-2-6027, do Livro nº 2, na qual figuram como proprietários Marta Vasselai e Ademar Antonio Dadam.

Parágrafo Único – O imóvel a ser desapropriado será deduzido da área pertencente a Marta Vasselai, que possui, em condomínio com Ademar Antonio Dadam a totalidade do imóvel que mede 1.762,44m².

Art.2º. Fica também o Chefe do Poder Executivo autorizado a demolir o muro existente e construir outro nos limites da área a ser desapropriada.

Art.3º. Fica ainda, autorizado o Chefe do Poder Executivo a relocar um galpão existente na área a ser desapropriada e a promover a transferência da rede de água para o local a  ser determinado pela empresa concessionária deste serviço público.

Art.4º. A área a ser desapropriada, destinada à ampliação do Beco Bahia,  será indenizada pelo menor preço de avaliação, que, nos termos dos laudos apresentados importa R$: 8,50 (Oito Reais e Cinqüenta Centavos) por metro quadrado.

Art.5º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente.

Art.6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.011, DE 06 DE MAIO DE 1999. 

AUTORIZA A CRIAÇAO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRABALHO E EMPREGO E ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a criar o Conselho Municipal de Trabalho e Emprego, órgão de composição tripartite e paritária entre as entidades governamentais, de representações dos empregadores e dos empregados, com a finalidade de estabelecer, acompanhar e avaliar a Política Municipal de Trabalho e Emprego, propor as medidas necessárias ao desenvolvimento de seus princípios e diretrizes e participar da elaboração do plano de trabalho do Sistema Nacional de Emprego, no âmbito do Município, para que seja submetido a aprovação do SINE/SC – Sistema Estadual.

Art.2º. O Conselho Municipal de Trabalho e Emprego será constituído pelos representantes da Diretoria de Turismo, Desenvolvimento Econômico do Município, Câmara de Vereadores de Rio dos Cedros, do Sistema Nacional de Emprego - SINE (Representado pela Secretaria Estadual de Educação, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânica e do Material Elétrico de Timbó com representação em Rio dos Cedros, dos Sindicato dos Trabalhadores na Indústria do Vestuário de Rodeio – SC, com representação em Rio dos Cedros, do Sindicato Rural de Rio dos Cedros, da Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí e da Associação Comercial e Industrial da Micro e Pequena Empresa do Vale do Itajaí  - Setor Rio dos Cedros.

Art.3º. Caberá ao Chefe do Poder Executivo estabelecer normas de funcionamento e da eleição dos integrantes do Conselho a ser criado.

Art.4º. Os Membros do Conselho, titulares e suplentes não receberão qualquer remuneração pelas atividades que vierem a desenvolver.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.012, DE  06 DE MAIO DE 1999.

AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE UMA ÁREA DE  TERRAS À EMPRESA TEXCEDRO RESÍDUOS TÊXTEIS LTDA.ME.

 MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder, gratuitamente, para a empresa TEXCEDRO RESÍDUOS TÊXTEIS LTDA.ME., pessoa jurídica de direito privado estabelecida à Rua Dom Pedro II, nº 201, nesta cidade de Rio dos Cedros – SC., inscrita no CGC/MF sob nº 02.961.890/0001-23 e no Cadastro Estadual de Contribuintes sob nº 253.791.596, o direito real de uso de um terreno urbano de propriedade deste Município, situado no lado direito da rua Paraíba; distando em 608,30 metros da esquina formada pela rua Paraíba com a D. Pedro II; com as seguintes confrontações: frente em 77 metros com rua Paraíba; fundos em 86 metros – Herwig Hoffmann; lado direito em 47,30 metros – Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros; e lado esquerdo em 47,30 metros – Arlindo José Lenzi, totalizando uma área de 3.854,50 m², transcrito junto ao 1º Ofício do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 8929, AV. 3.8929 de 08 de fevereiro de 1992.

Art.2º. O imóvel mencionado no primeiro artigo, destina-se à implantação de uma Unidade Fabril da cessionária, neste Município.

Art.3º. A concessão do direito real de uso é feita pelo prazo de até 05 (cinco) anos  e reger-se-á pelo artigo 7º e seus parágrafos do Decreto Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967 e pela Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996.

Art.4º. A concessão resolver-se-á automaticamente em caso de mudança na destinação do imóvel, desvio na execução do Projeto ou descumprimento de cláusulas contidas no ajuste e nas normas legais aplicáveis.

Parágrafo Único – As edificações e benfeitorias de qualquer natureza que forem realizados sobre o imóvel o acompanharão, independentemente de qualquer indenização, em caso de sua reversão ao patrimônio do Município.

Art.5º. O direito real de uso concedido à cessionária, mediante prévio e expresso consentimento do concedente, é transferível à outra pessoa jurídica por ato inter-vivos, ou por sucessão legítima ou testamentária.

Art.6º. Decorridos 05 (cinco) anos, a contar da data do regular e contínuo funcionamento da empresa Texcedro Resíduos Têxteis Ltda. Me. ou sua sucessora,  no imóvel,  objeto da presente concessão,  desde  que esta satisfaça a 

todas as cláusulas do ajuste, tornar-se-á proprietária legítima do imóvel mencionado nesta Lei e ficando autorizado, o Chefe do Executivo Municipal a converter a concessão de direito real de uso em doação plena e incondicionada do imóvel acima citado, promovendo a necessária escrituração.

Art.7º. Esta Lei entra em vigor na data de seu publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.013, DE 06 DE MAIO DE 1999.

AUTORIZA A CRIAÇAO DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO MUNICIPAL  E  LHES CONFERE DENOMINAÇÃO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar  Estabelecimentos de Ensino Municipal e lhes conferir denominação.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.014, DE 06 DE MAIO DE 1999.

DISPÕE SOBRE ELABORAÇÃO, BENEFICIAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO, EM PEQUENA ESCALA, DE PRODUTOS COMESTÍVEIS DE ORIGEM ANIMAL E VEGETAL NO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, E CRIA O SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL - SIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Esta Lei estabelece normas sanitárias para elaboração e comercialização, em pequena escala, de produtos comestíveis de origem animal e vegetal, no Município de Rio dos Cedros e cria o Serviço de Inspeção Municipal - SIM, o qual atuará de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei.

Art.2º. São considerados passíveis de beneficiamento e elaboração, em pequena escala, as seguintes matérias-primas, seus derivados e sub-produtos:

I. produtos apícolas;

II. ovos;

III. frutas;

IV. cereais;

V. leite;

VI. carnes;

VII. peixes, crustáceos e moluscos;

VIII. microorganismos;

IX. outros produtos de origem animal e vegetal.

Art.3º. Os produtos de que trata o artigo 2º, poderão ser comercializados no Município de Rio dos Cedros, cumpridos os requisitos desta Lei.

Art.4º.Compete a Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, a execução de ações pertinentes ao cumprimento das normas de implantação, registro, funcionamento, orientação, inspeção e reinspeção e fiscalização dos estabelecimentos.

Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente poderá firmar convênio com a Secretaria de Estado da Agricultura e com entidades públicas que possuam ou tenham acesso à estrutura técnica e laboratorial, para a melhor execução dos serviços de que trata esta Lei.

Art.5º. Para fins de enquadramento nesta Lei, o limite máximo de produção, para cada estabelecimento, será definido em regulamento próprio.

Art.6º. A Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, poderá firmar convênio com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e Agricultura para possibilitar a comercialização dos produtos de que trata o artigo 2º, quando produzidos em processo artesanal, em todo o Estado de Santa Catarina.

Parágrafo Único – Entende-se por elaboração de produtos artesanais comestíveis de origem animal e vegetal, o processo utilizado na obtenção de produtos que mantenham características tradicionais, culturais ou regionais e/ou produzidos em pequena escala, obedecidos os parâmetros fixados em regulamento.

Art.7º. O estabelecimento processador de alimentos de origem animal e vegetal, em pequena escala, deverá registrar-se no Serviço de Inspeção Municipal - SIM, mediante formalização de pedido instruído pelos seguintes documentos:

I. requerimento, dirigido ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM, solicitando o registro e o serviço de inspeção;

II. registro no Cadastro Geral de Contribuintes  do ICMS ou Inscrição de Produtor Rural na Secretaria de Estado da Fazenda;

III. outros atestados ou exames a critério do Serviço de Inspeção Municipal  SIM. 

Art.8º. O estabelecimento processador de alimentos em pequena escala, manterá livro oficial, onde serão registradas as informações, recomendações e visitas do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, objetivando o controle da produção.

Parágrafo Único - O Serviço de Inspeção Municipal- SIM poderá estabelecer, a seu critério, as análises rotineiras necessárias para cada produto processado, sem ônus para os produtores, bem como coletar novas amostras e repetir as análises que julgar convenientes.

Art.9º. O estabelecimento de processamento de alimentos, em pequena escala, manterá em arquivo próprio, sistema de controle que permita confrontar, em qualidade e quantidade, o produto processado com o lote que lhe deu origem.

Art.10. Cada tipo de produto deverá ter registro de fórmula em separado junto ao Serviço de Inspeção Municipal - SIM, sendo cada qual objeto de norma específica a ser editada, previamente estabelecidas com os produtores, respeitada a legislação vigente.

Art.11. As instalações do estabelecimento processador de alimentos, obedecerão preceitos mínimos de construção, recomendados pelo Sistema de Inspeção Municipal – SIM, observando aspectos como:

I. Ser composto de uma sala para preparo e armazenagem, local para recepção de matéria-prima e lavagem de equipamentos e utensílios e um banheiro/vestiário, todos estes, com altura e dimensões compatíveis com a capacidade de produção e necessidades de instalação dos equipamentos;

II. Adequada aeração e luminosidade;

III. Vedação contra insetos e animais;

IV. Desinfecção de equipamentos e utensílios;

V. Adequada destinação de resíduos e rejeitos;

VI. Água potável encanada e sob pressão em quantidade compatível com a demanda do estabelecimento;

VII. Distância mínima de fontes de contaminação e mau cheiro, rios, fontes de água e esgoto.

Art.12. Os estabelecimentos já instalados, se precisarem fazer alterações nas instalações existentes, serão comunicados através de memorial descritivo e terão prazo de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável pela metade, para fazer as devidas adequações.

Art.13. As instalações para estabelecimento processador de alimentos de origem animal e vegetal, em pequena escala, serão diferenciadas, de área pequena, compatível com o volume de produção e o tamanho dos animais a serem abatidos, quando for o caso, devendo apresentar fluxograma operacional racionalizado, de modo a facilitar o trabalho e a higiene e sua especificação será estabelecida em regulamento próprio.

Art.14. O controle sanitário dos rebanhos que geram matéria-prima para a produção de alimentos, em pequena escala, é obrigatório e deverá seguir orientação dos órgãos oficiais de defesa sanitária animal.

Art.15. Os produtos deverão ser transportados e armazenados em condições adequadas para preservação de sua qualidade.

Art.16. As pessoas envolvidas na manipulação e processamento de alimentos deverão portar carteira de saúde e usar uniformes próprios e limpos, inclusive botas impermeáveis e gorros.

Art.17. O produto deverá ser embalado, quando necessário, com embalagens adequadas e produzidas por empresas credenciadas junto ao Ministério da Saúde e o rótulo deverá conter todas as informações preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, indicando que é produzido em pequena escala, com a inscrição do Serviço de Inspeção Municipal - SIM.

Parágrafo Primeiro - Quando comercializados a granel, os produtos, serão expostos ao consumo acompanhados de folhetos ou cartazes, contendo informações previstas no "caput" deste artigo.

Parágrafo Segundo - Quando se tratar de convênio com a Secretaria de Estado da Agricultura ou outra entidade pública, a embalagem deverá vir acrescida desta informação.

Art.18. A caracterização de qualquer tipo de fraude, infração ou descumprimento desta Lei, sujeitará o infrator às sanções previstas em Lei.

Art.19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art.20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Maio de 1999.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.015, DE 19 DE MAIO DE 1999. 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, ÀO SINDICATO DOS TRABALHADORES  RURAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para campanha da febre aftosa.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 19 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.016, DE 27 DE MAIO DE 1999.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAR A INDENIZAR DANOS CAUSADOS EM IMÓVEL.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a indenizar o Senhor Amélio Dalcanalle, na quantia de R$: 500,00 (Quinhentos Reais), pelos danos ocasionados ao imóvel de sua propriedade durante os trabalhos de detonação de rocha, realizados quando do alargamento da pista de rolamento da estrada municipal que liga a localidade de Rio Esperança com a localidade de Rio Milanês.

Parágrafo Único – As despesas com a presente indenização correrão por conta de dotação própria consignadas no orçamento vigente.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 27 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 27 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº. 1.017, DE 31 DE MAIO DE 1999.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAR A CONCEDER PENSÃO.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à Senhora LUZIA FACHINI, brasileira, viúva, do lar, domiciliada e residente nesta cidade na rua 1º de maio, nº  350, pensão vitalícia em razão do falecimento de Arno Fachini, Servidor Municipal Inativo, cujo óbito ocorreu no dia 23 de abril do ano em curso.

Parágrafo Único – O valor da pensão mensal a ser paga será equivalente a importância percebida pelo servidor falecido no mês de março p.passado.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, aos 31 de Maio de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 31 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.018, DE 31 DE MAIO DE 1999.

INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros,  Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica instituído o Conselho Municipal de Educação – COMED de Rio dos Cedros, vinculado à Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto.

Art.2º. O Conselho Municipal de Educação terá, além das que lhe forem delegadas pelo Conselho Estadual de Educação, as seguintes atribuições:

I. Zelar pelo cumprimento da Legislação aplicável à educação e ao ensino;
II. Participar na elaboração do projeto de lei do Sistema Municipal de Ensino;
III. Fixar normas complementares do Sistema Municipal de Ensino;
IV. Participar na elaboração do projeto lei e acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação;
V. Assessorar o Governo Municipal na formulação de políticas e planos educacionais;
VI. Estabelecer critérios e aprovar os planos para aplicação dos recursos em educação;
VII. Estabelecer as diretrizes da gestão democrática do ensino público no Município;
VIII. Autorizar e reconhecer o funcionamento dos estabelecimentos da educação infantil, de ensino fundamental e médio do Sistema Municipal de Ensino;
IX. Estabelecer diretrizes para a valorização dos profissionais da educação;
X. Propor escala de prioridades na elaboração de proposta orçamentária da Secretaria de Educação;
XI. Emitir resolução e pareceres sobre questões de natureza educacional no âmbito do Sistema Municipal de Ensino, com base nas competências que lhe forem delegadas por Lei Municipal e pelo Conselho Estadual de Educação;
XII. Realizar investigações e inquéritos sobre a situação do ensino no Sistema Municipal.
Art.3º. O Conselho Municipal de Educação terá a seguinte composição:

I. Um (01) Representante da Secretaria Municipal de Educação;
II. Dois (02) Representantes da Cultura, de livre escolha do Prefeito;
III. Um (01) representante da Rede Estadual de Ensino, indicado pela 4ª CRE;
IV. Um (01) Representante dos Professores do Ensino Fundamental, indicado pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto;
V. Um (01) Representante dos Servidores da Educação Infantil;
VI. Um (01) Representante das APPs da rede Municipal de Ensino;
VII. Um (01) Representante das APPs da Rede Estadual de Ensino;
§ 1º - Os Conselheiros serão nomeados  pelo Prefeito,  a  partir  de indicação das entidades mencionadas.

§ 2º -   Haverá quatro (04) Suplentes, representando as redes Municipal e Estadual de Ensino nomeados pelo Prefeito Municipal.

§ 3º -  Todos os Conselheiros terão domicílio no Município de Rio dos Cedros.


§ 4º -   O mandato dos Conselheiros será de quatro (04) anos.

§ 5º -  Na  instalação  do Conselho,  metade  de  seus membros terá mandato de (02) dois anos e a outra metade, mandato de quatro (04) anos.

§ 6º -  Os Conselheiros indicados deverão ser educadores  mesmo não exercendo a função de Professor, devem ter ampla cultura, notório saber e exercer atividades profissionais na comunidade, com forte entrelaçamento com a educação.

Art.4º. A estrutura e o funcionamento do Conselho serão estabelecidos em regimento próprio, aprovado por, no mínimo, dois terços (2/3) de seus membros e homologação pelo Prefeito Municipal.

§ Único –  A função de Assistente  Executivo do Conselho Municipal de Educação será exercida por ocupante de cargo em comissão indicado pelo Presidente do Conselho e nomeado pelo Prefeito Municipal.

Art.5º. Os membros do Conselho Municipal de Educação – COMED não serão remunerados.

Art.6º. O Conselho terá dotação orçamentária própria, consignada no orçamento da Secretaria Municipal de Educação.

Art.7º. Caberá ao Município a infra-estrutura necessária ao funcionamento do Conselho Municipal de Educação – COMED.

Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 31 de Maio de 1999.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 31 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº. 1.019, DE 31 DE MAIO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O CONSELHO COMUNITÁRIO DE COMUNIDADES REUNIDAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com o Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas com sede em Rio Rosina neste Município, com o objetivo de promover o transporte escolar  de estudantes que freqüentam unidades de ensino localizadas neste Município.

Art.2º. O convênio ajustará, dentre outras questões a cessão de veículo, em comodato, para a consecução do objetivo perseguido.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 31 de Maio de 1999.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 31 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.020, DE 31 DE MAIO DE 1999.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular R$: 5.000,00 (Cinco Mil Reais), do ítem orçamentário abaixo demonstrado:

01.01 - CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
5.000,00

Art.2º. Com o valor da anulação do artigo anterior, fica suplementado o ítem orçamentário a seguir relacionado:

01.01 - CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
5.000,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 31 de Maio de 1999.  

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 31 de Maio de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.021, DE 17 DE JUNHO DE 1999.

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2000, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam estabelecidas, para elaboração do Orçamento deste Município para o Exercício de 2000, as diretrizes de que trata esta Lei.

Art.2º. As metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2000, serão aquelas constantes do Anexo I desta Lei, indicadas a nível setorial, com as alternativas a serem desenvolvidas para atingir objetivos específicos.

Art.3º. A Lei orçamentária anual compreenderá o orçamento dos Poderes Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta.

Art.4º. O  Poder  Executivo  promoverá  estudos  visando  introduzir  as  seguintes modificações na Legislação Tributária do Município:

I. Adequar o Código Tributário Municipal ao novo sistema Tributário Nacional e Estadual, e compatível com o atual Plano Econômico Nacional;

II. Atualizar o cadastro Imobiliário e Fiscal do Município, dotando-o de informações que assegurem a justiça fiscal nos lançamentos e cobrança dos Impostos Municipais;

III. Rever os critérios de cobrança das taxas, para adequá-las ao custo real dos serviços que constituem os respectivos fatos geradores;

IV. Utilizar a Contribuição de Melhorias como instrumento financiador de obras Municipais, especialmente no que se refere a pavimentação de ruas;

V. Incentivar execução de obras, principalmente pavimentação de ruas em sistema de mutirão – Poder Público e Interessados;

VI. Aperfeiçoar os instrumentos para agilização da cobrança da dívida ativa, bem como, a correção de seus créditos.

Art.5º. Na elaboração da proposta orçamentária, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela Legislação Federal, observando-se o seguinte:

I. A despesa fixada não será superior a receita estimada;

II. Na estimativa da receita, considerar-se-á a tendência do presente exercício e efeitos das modificações na Legislação Tributária, as quais serão objeto de Projeto de Lei, a ser encaminhado ao Legislativo, até 45 (quarenta e cinco) dias antes do encerramento do exercício;

III. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos;

IV. O pagamento do serviço da dívida, de pessoal, encargos sociais e a manutenção de atividades, terão prioridade sobre as ações de expansão.

Art.6º. Na programação de investimentos da administração pública direta e indireta, serão observadas as seguintes regras:

I. Projetos em fase de execução terão preferência sobre novos projetos;

II. Não poderão ser programados novos projetos:

a) A conta de redução ou anulação de dotações de projetos em efetivo andamento;

b) Que não tenham viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art.7º. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art.8º. O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar a 5% (cinco por cento) da receita do Município, excluídas:

I. A receita de contribuição de servidores, destinadas a constituição de fundos ou reservas para custeio de programas de previdência e assistência social, mantidos pelo Município;

II. A receita proveniente de operações de crédito;

III. A receita resultante de alienação de bens móveis e imóveis;

IV. Os recursos vinculados oriundos de transferências da União ou do Estado através de convênios ou outros ajustes para a realização de obras ou manutenção de serviços, inclusive os provenientes dos programas de saúde;

V. Indenizações e restituições;

VI. Contribuições e melhorias.

Art.9º. As despesas com pessoal ativo e inativo da Administração direta e indireta, inclusive das autarquias e das fundações públicas, dos Poderes Executivo e Legislativo, ficam limitadas a 60% (sessenta por cento) das receitas correntes.

Parágrafo Único – No limite estabelecido neste artigo, incluem-se as despesas   com remuneração de pessoal, a qualquer título, proventos de aposentadoria e pensões, obrigações patronais, e remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores.

Art.10. A abertura de créditos suplementares será assegurada pela Lei Orçamentária,    até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa fixada.

Art.11. O orçamento assegurará recursos destinados a Reserva de Contingência, não superior a 20% (vinte por cento) e nem inferior a 10% (dez por cento) da despesa fixada.

Parágrafo Único – Não serão admitidas emendas no orçamento, que impliquem na redução do limite mínimo previsto neste artigo, quando a fonte de recursos nela indicados for a Reserva de Contingência.

Art.12.  Revogam-se as disposições em contrário.

Art.13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de Janeiro de 2000.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 17 de Junho de 1999.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 17 de Junho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

ANEXO  I

PRIORIDADES E METAS PARA A ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA PARA O EXERCÍCIO DE 2000.

01 – PODER LEGISLATIVO

0101 – CÂMARA MUNICIPAL

Continuidade das ações legislativas com o cumprimento das atribuições constitucionais, e a manutenção das atividades legislativas.

02 – PODER EXECUTIVO

0201 – ADMINISTRAÇÃO GERAL

a) Modernizar, aparelhar e dar condições a Administração Municipal de aperfeiçoar os sistemas de Governo, Planejamento, Administração Financeira, Controle Interno, Pessoal Civil, Serviços Gerais, Informática e outros serviços administrativos;

b) Manter o convênio com a AMMVI – Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí;

c) Amortização da Dívida Contratada;

d) Capacitar e valorizar os Servidores Municipais;

e) Observar as propostas de ações relacionadas e contidas no Planejamento e Programa de Trabalho;

f) Realização de concurso público;

0202 – TRANSPORTES, OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

a) Construção de pontes e bueiros;

b) Abertura, restauração e conservação de ruas e estradas municipais;

c) Melhoramento da iluminação pública;

d) Construção de abrigos em pontos de ônibus e reformas nos já existentes;

e) Pavimentação e calçamento de estradas, ruas e avenidas incluindo infra-estrutura;

f) Aquisição de equipamentos e sua manutenção;

g) Programa para construção de praças e jardins, passeios, acostamento com meio fio nas vias urbanas, embelezamento e urbanização;

h) Aquisição ou indenização de terrenos, benfeitorias, plantações ou vegetações para edificações de obras e abertura, melhoramento e alargamento de estradas e vias públicas;

i) Construção de um portal de entrada na cidade;

j) Instalação de telefones públicos;

k) Sinalização do trânsito, reformas em calçamentos, construção de faixas de pedestres.

0203 – AGRICULTURA

a) Manter convênios com a Secretaria de Agricultura e do Abastecimento do Estado e Associação dos Produtores Rurais de Rio dos Cedros e Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros;

b) Estimular e incentivar a produção agrícola para o pequeno, médio e grande produtor;

c) Manter e aprimorar o serviço de inseminação artificial;

d) Promover campanhas do calcário e de vacinação pecuária;

e) Melhorar o viveiro de mudas e estimular o plantio de árvores principalmente árvores nativas e frutíferas;

f) Atender aos produtores rurais com telefonia celular – PS – posto de serviços, e outros pequenos serviços objetivando o aumento da produtividade e melhoria de vida;

g) Agilizar meios e recursos para projetos de eletrificação rural e melhoria da energia elétrica municipal;

h) Manutenção e aquisição de novos equipamentos para a patrulha mecanizada agrícola;

i) Estimular a psicultura e a renda familiar na zona rural do Município.

0204 – EDUCAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL

a) Unir esforços no sentido de assegurar a população condições de:

· Acesso e permanência do aluno na escola pública;

· Melhoria de qualidade de ensino;

· Assistência médica, sanitária e hospitalar a população do Município;

· Garantia da merenda e transporte escolar aos alunos residentes no Município;

· Manutenção de convênio com a Secretaria da Criança e do Adolescente de Blumenau, para manter um Centro de Internação Provisório Regional;

b) Atendimento a população carente com a ajuda do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar, para solucionar os problemas sociais; 

c) Reforma e ampliação de escolas e jardins de infância mais necessitados;

d) Aquisição de equipamentos para as Unidades Escolares do Município;

e) Manutenção de um carro para acompanhamento e supervisão das Unidades Escolares do Município e um para a distribuição da merenda escolar;

f) Construção ou ampliação de escolas, creches e jardins de infância;

g) Manutenção de convênio com a APAE;

h) Manutenção de convênio para cursos profissionalizantes;

i) Realização de cursos para capacitação de professores e funcionários;

j) Manutenção do convênio com a Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí e Sebrae;

k) Manutenção do Centro de Educação Adultos – CEA;

l) Aquisição, manutenção e conservação das repetidoras de TV instaladas no Município;

m) Promoção de eventos do Município, entre os quais:

· Festa Trentina;

· Festa do Colono;  

· Festa do Motorista; 

· Festa Náutica; e 

· Competições Esportivas.

n) Construção de um estádio de futebol, com pista atlética;

o) Desenvolvimento de atividades turísticas no Município, com a construção de acessos as belezas naturais existentes no Município, desapropriações de áreas turísticas, instalação de banheiros públicos, urbanizações de áreas turísticas, inclusive assinaturas de convênios com Conselhos Comunitários ou entidades dispostas a participar nas atividades de turismo;

p) Aquisição de terrenos para incentivo a indústria ou comércio;

q) Construção de pavilhões para eventos sociais e culturais;

r) Implantação de programa de qualidade e produtividade;

s) Melhoria dos serviços de coleta de lixo e implantação do processo de reciclagem.

0205 – SAÚDE

a) Ampliação da Unidade Sanitária Local;

b) Aquisição e manutenção de equipamentos para Laboratório de Análises Clínicas, Unidades Sanitárias e Postos Odontológicos;

c) Manutenção do convênio dos Serviços de Saúde com o SUS – Sistema Único de Saúde, ou outros órgãos;

d) Manutenção de convênio com a Prefeitura Municipal de Timbó e Banco de Sangue;

e) Construção de rede de esgotos sanitários e águas pluviais;

f) Construção de Unidades Sanitárias em localidades à serem definidas;

g) Conservação e melhoramentos no Cemitério Público Municipal;

h) Manutenção do Fundo Municipal de Saúde do Município;

i) Construção da Capela Mortuária.

Rio dos Cedros, 17 de Junho de 1999.

      OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício       
LEI Nº  1.022, DE 22 DE JUNHO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA ISOLADA POMERANOS SANTO ANTONIO.
OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à  APP – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E PROFESSORES DA ESCOLA ISOLADA POMERANOS SANTO ANTONIO, uma subvenção social no valor de até R$: 700,00 (Setecentos Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do Setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  22 de Junho de 1999.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 22 de Junho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.023, DE 24 DE JUNHO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ALIENAR POR MEIO DE LICITAÇÃO IMÓVEL.

OSVALDO OSTI, Prefeito Municipal em Exercício de Rio dos Cedros, Estado de  Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal  autorizado  a  ALIENAR ou DOAR, para fins de instalação de empreendimento industrial, mediante a concessão de incentivos econômicos e fiscais, e, através de concorrência pública,  um terreno urbano, contendo 14.032,00 m² (quatorze mil  e trinta e dois metros quadrados), distante 40,00 metros da esquina formada pela Rua Alemanha e pela Rua Guilherme Marquardt, situado nesta cidade nos fundos da Rua Alemanha, fazendo frente com a referida rua com 76,00 metros; fundos com terras do Município de Rio dos Cedros com 176,00 metros; limitando-se pelo lado direito com terras de Joana Paula Marquardt com 39,00 metros que se alarga com 100,54 metros e que segue com terras de Osvaldo Schuh com 68,30 metros; pelo lado esquerdo com terras de Osvaldo Marquardt com 105,30 metros, sendo parcela do imóvel adquirido por força da lei nº 895, de 12 de junho de 1997.
 Art.2º. Esta  Lei  entra  em  vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 24 de Junho de 1999.

OSVALDO OSTI

Prefeito Municipal em Exercício

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 24 de Junho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº. 1.024, DE 01 DE JULHO DE 1999.
ALTERA E CONSOLIDA A LEI Nº 607, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Ficam alteradas disposições da Lei nº 607, de 15 de dezembro de 1992, que regulamenta normas de saúde em vigilância sanitária, estabelece penalidades e dá outras providências, adiante indicadas:

Artigo 7º - Todo alimento somente será exposto ao consumo ou entregue à venda, depois de registrado no Ministério da Saúde ou outros órgãos competentes.

§ Único – O registro e liberação de industrialização do produto sujeito ao Título II, Capítulo II, será feito junto ao Ministério da Saúde, através da Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado e/ou outros órgãos competentes. 

Artigo 19 –  ........

§ 5º - A pessoa poderá ter criação de suínos, bovinos, ovinos, caprinos, aves, eqüinos ou outras espécies domésticas, desde que as pocilgas, estábulos, cocheiras, aviários e instalações congêneres sejam situados em zona rural, obedeçam as exigências de normas regulamentares específicas sobre estabelecimentos industriais, comerciais e agropecuários e ainda as seguintes:

I. A pessoa não poderá manter depósito de lixo ou estrume, a uma distância menor que 50 (cinqüenta) metros de qualquer habitação rural. Sempre que razões de saúde pública o exijam, a autoridade de saúde poderá estabelecer medidas especiais quanto ao afastamento ou destino desses resíduos;

II. As pocilgas deverão estar localizadas a uma distância de 50 (cinqüenta) metros no mínimo, das habitações, dos limites dos terrenos vizinhos e das margens das estradas;

III. Os estábulos, cocheiras, aviários e instalações congêneres deverão estar localizadas a uma distância de 20 (vinte) metros no mínimo, das habitações, dos limites dos terrenos vizinhos e das margens das estradas;

IV. A pessoa proprietária de animais, na zona rural, será obrigada a dispor de cercas reforçadas e adotar providências adequadas para que os mesmos não incomodem ou causem prejuízos a terceiros, nem vagueiem pelas estradas;

V. A autoridade de saúde, além das exigências previstas nesta seção, poderá determinar outras, que forem de interesse sanitário das populações rurais.

Artigo 30 - .........

V.     Concessão de licença provisória,  entendida  como autorização sanitária para a realização de atividades por prazo pré-determinado, que não ultrapasse os dias concedidos;

§ Único  –    A licença concedida no inciso anterior não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias.

Artigo 31 – A Taxa dos Atos de Vigilância Sanitária Municipal tem como base o Decreto nº 1.115, de 27 de Dezembro de 1995, que Fixa os Preços Públicos do Município de Rio dos Cedros.

§ 1º. O pagamento da taxa prevista neste artigo não exclui o pagamento dos demais tributos e penalidades pecuniárias a que estiver sujeito o contribuinte;

§ 2º.  A taxa dos Atos  de Vigilância  Sanitária Municipal  será pago através de guia, devidamente autenticada mecanicamente anteriormente à execução do ato.

Artigo 59 – A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:

I. Nas infrações leves, de 30 a 150 UFIR’s;

II. Nas infrações graves, de 150 a 300 UFIR’s;

III. Nas infrações gravíssimas, de 300 a 600 UFIR’s.

§ 1º.   Aos valores das multas previstas nesta Lei, aplicar-se-á 10% (dez por cento) a cada 30 (trinta) dias de inadimplência.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Art.3º. Tendo em vista as alterações ora introduzidas e considerando que a Lei nº 607/92, contém omissões na numeração dos artigos que a compõem, fica a mesma assim consolidada:

TÍTULO I

DISPÕE SOBRE NORMAS DE SAÚDE EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA, ESTABELECE PENALIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art.1º. Os assuntos concernentes a saúde da população regem-se pela presente Lei, atendida a Legislação Estadual e Federal.

Art.2º. Toda pessoa que tenha domicílio, residência ou realize atividades no Município de Rio dos Cedros, está sujeita às determinações da presente Lei, bem como às dos regulamentos, normas e instruções dela advindos.

§ 1º. Para os efeitos desta Lei, o termo pessoa refere-se à pessoa física, ou jurídica de direito público ou privado.

§ 2º. A pessoa deve colaborar com a autoridade de saúde, empenhando-se no máximo, no cumprimento das instruções, ordens e avisos emanados com o objetivo de proteger e conservar a saúde, a fim de permitir a realização de estudos e pesquisas que, propiciando o conhecimento da realidade a respeito da saúde da população e das condições do ambiente, possibilitem a programação de ações para a solução dos problemas existentes.

§ 3º. A pessoa tem a obrigação de facilitar e acatar as inspeções de saúde e as coletas de amostras ou apreensões realizadas pela autoridade da saúde, bem como outras providências definidas pela autoridade de saúde, com fundamento na Legislação em vigor.

TÍTULO II

DA COMPETÊNCIA EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA

CAPÍTULO I 

DA ORIENTAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

Art.3º. A Secretaria de Saúde Municipal, integrando o Sistema Único de Saúde, compete as ações de Vigilância Sanitária de alimentos e bebidas, bem como de saneamento.

Art.4º. Compreende-se por ações de vigilância sanitária o conjunto de ações  capazes  de  diminuir,   eliminar  ou   prevenir  riscos   e   intervir   sobre

problemas sanitários decorrentes da produção e circulação de produtos, serviços e do meio ambiente, objetivando a proteção da saúde da população em geral.

Art.5º. Compreende-se  como  campo  de  abrangência  de  atividades  de Vigilância Sanitária Municipal;

§ 1º.  Orientação, controle e fiscalização de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionam a saúde, envolvendo a comercialização e consumo, compreendente pois matérias-primas, transporte, armazenamento, distribuição, comercialização e consumo de alimentos, medicamentos, saneantes, produtos químicos, produtos agrícolas, produtos biológicos, drogas veterinárias, águas, bebidas, agrotóxicos, biocidas, equipamentos médico-hospitalares e odontológicos, insumos, cosméticos e produtos de higiene pessoas, dentre outros de interesse à saúde.

§ 2º.  Orientação, controle e fiscalização da prestação de serviços que se relacionam, direta ou indiretamente, com a saúde, abrangendo, dentre outros, serviços veterinários, odontológicos, farmacêuticos, clínico-terapeuticos e de controle de vetores e roedores.

§ 3º. Orientação,  controle  e  fiscalização  sobre  o meio ambiente, devendo estabelecer relações entre os vários aspectos que interferem na sua qualidade, compreendendo tanto o ambiente e processo de trabalho como de habitação, lazer e outros sempre que impliquem riscos a saúde, como aplicação de agrotóxicos, edificações, parcelamento do solo, saneamento urbano e rural, lixo domiciliar, comercial, industrial e hospitalar.

§ 4º. Orientação, controle e fiscalização de estabelecimento industrial, comercial e agropecuário.

§ 5º. Exercer outras atividades por Delegação de Estado.

Art.6º. A Vigilância Sanitária será exercida pelo Município, no âmbito de suas atribuições e na respectiva circunscrição territorial pela autoridade municipal, sem prejuízo da ação Estadual.

CAPÍTULO II

DO REGISTRO E DO CONTROLE

Art.7º. Todo alimento somente será exposto ao consumo ou entregue à venda depois de registrado no Ministério da Saúde ou outros órgãos competentes.

§ Único  –   O registro e liberação de industrialização do produto sujeito 

ao Título II, Capítulo II, será feito junto ao Ministério da Saúde, através da Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado e/ou outros órgãos competentes.

Art.8º. Estão obrigados a registro no órgão competente do Ministério da Saúde:

I. Os aditivos intencionais;
II. As  embalagens,     equipamentos  e  utensílios  elaborados   e/ou 
revestidos internamente de substâncias resinosas e poliméricas e  destinados a entrar em contato com alimentos, inclusive os de uso domésticos;
III. Os coadjuvantes da tecnologia de fabricação, assim declarados por Resolução da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos.
§ Único – O registro e liberação de industrialização do produto sujeito ao Título II, Capítulo II, será feito junto ao Ministério da Saúde, através da Diretoria de Vigilância Sanitária do Estado.

TÍTULO III

DA SAÚDE, SUA PROMOÇÃO E DEFESA

CAPÍTULO I

DA SAÚDE DE TERCEIROS

SEÇÃO I

DISPOSIÇÃO GERAL

Art.9º.  Toda pessoa deve zelar no sentido de por ação ou omissão, não causar dano a saúde de terceiros, cumprindo as normas ou regras habituais de sua profissão ou ofício, bem como as prescrições da autoridade de saúde.

SEÇÃO II

ATIVIDADES RELACIONADAS DIRETAMENTE COM A SAÚDE DE TERCEIROS

SUBSEÇÃO I

DOS PROFISSIONAIS DE CIÊNCIA DA SAÚDE

Art.10. A pessoa, no exercício de profissão de ciência da saúde, atuará de conformidade com as normas legais regulamentares, e as de ética.

 § 1º. A pessoa, para exercer profissão de ciência da saúde deve possuir diploma, título, grau, certificado ou equivalente válido, devidamente registrado no órgão competente, e em conformidade com as disposições legais e regulamentares correspondentes.

 § 2º. Presumir-se-á no exercício ilegal da profissão a pessoa que sem ter a respectiva habilitação, anunciar e/ou executar serviços por qualquer meio, ou fizer uso de instrumentos relacionados com a ciência da saúde.

Art.11.  O profissional de ciência da saúde deve:

I. Colaborar com os serviços de saúde ou com a autoridade de saúde, quando solicitado e, especialmente, nos casos  considerados de emergência ou de calamidade pública;
II. Cientificar sempre à autoridade de saúde as doenças que, através de regulamentos, sejam declarados de notificação compulsória.
Art.12.  O profissional de ciência da saúde que realize transplante de órgão humano, só pode fazê-lo em estabelecimento devidamente autorizado para esse fim cumprindo as obrigações pertinentes.

Art.13.  A pessoa, no exercício pleno de profissão de ciência da saúde, somente pode proceder a pesquisa ou experiências clínicas no ser humano sob patrocínio de Instituição Pública ou Privada de cunho científico, legalmente reconhecida.

SEÇÃO III

ATIVIDADES INDIRETAMENTE RELACIONADAS COM A SAÚDE DE TERCEIROS

SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.14. Toda pessoa cujas ações ou atividades possam prejudicar, indiretamente a saúde de terceiros que pela natureza das ações ou atividades, que pelas condições  ou  natureza  do  seu produto ou resultado deste,  quer 

pelas condições do local onde habita, trabalha ou frequenta, deve cumprir as exigências legais e regulamentares correspondentes e as restrições ou medidas que a autoridade de saúde fixar.

§ 1º. A pessoa, para construir ou reformar edifício urbano ou parte deste, de qualquer natureza, tipo ou finalidade deve obter a aprovação do respectivo projeto por parte da autoridade de saúde competente, dependendo, para fins de ocupação de vistoria sanitária, a qual será repetida periodicamente, conforme disposto em regulamento.

§ 2º. O disposto no parágrafo anterior aplica-se também a qualquer utilização diferente daquela para qual o edifício ou parte deste foi construído ou reformado.

SUBSEÇÃO II

HABITAÇÃO URBANA E RURAL 

 Art.15. Toda pessoa proprietária  ou  usuária  de  construção  destinada  a   habitação deve obedecer às prescrições regulamentares relacionadas com a salubridade.

§ 1º.  Para os efeitos dessa Lei, entende-se por construção destinada à habitação o edifício já construído, toda espécie de obras em execução e ainda as obras tendentes a ampliá-lo, modificá-lo ou melhorá-lo, com o fim de servir para moradia ou residência própria ou de terceiros.

§ 2º. A pessoa proprietária tem obrigação de entregar a casa em condições higiênicas e a usuária tem a obrigação de assim conservá-la.

§ 3º.  A pessoa proprietária ou usuária de habitação ou responsável por ela deve acatar a intimação da autoridade de saúde e executar, dentro do prazo concedido, as obras julgadas necessárias.

§ 4º.  As disposições deste artigo aplicam-se também, a hotel, motel, albergue, dormitório, pensão, pensionato, internatos, creche, asilo, cárcere, quartel, convento e similares.

§ 5º.  A pessoa poderá ter criação de suínos, bovinos, ovinos, caprinos, aves, eqüinos ou outras espécies domésticas, desde que as pocilgas, estábulos, cocheiras, aviários e instalações congêneres sejam situados em zona rural, obedeçam as exigências de normas regulamentares específicas sobre estabelecimentos industriais, comerciais e agropecuários e ainda as seguintes:

I. A pessoa não poderá manter depósito de lixo ou estrume, a uma  distância  menor   que  50  (cinqüenta)  metros   de 
qualquer habitação rural. Sempre que razões de saúde pública o exijam, a autoridade de saúde poderá estabelecer medidas especiais quanto ao afastamento ou destino desses resíduos;
II. As pocilgas deverão estar localizadas a uma distância de 50 (cinqüenta) metros no mínimo, das habitações, dos limites dos terrenos vizinhos e das margens das estradas;
III. Os estábulos, cocheiras, aviários e instalações congêneres deverão estar localizadas a uma distância de 20 (vinte) metros no mínimo, das habitações, dos limites dos terrenos vizinhos e das margens das estradas;
IV. A pessoa proprietária de animais, na zona rural, será obrigada a dispor de cercas reforçadas e adotar providências adequadas para que os mesmos não incomodem ou causem prejuízos a terceiros, nem vagueiem pelas estradas;
V. A autoridade de saúde, além das exigências previstas nesta seção, poderá determinar outras, que forem de interesse sanitário das populações rurais.

SEÇÃO IV


ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL, COMERCIAL E AGROPECUÁRIO

 Art.16. Toda pessoa proprietária de ou  responsável  por  estabelecimento industrial, comercial ou agropecuário de qualquer natureza, deve cumprir as exigências regulamentares para que, por sua localização, condição, estado, tecnologia empregada ou pelos produtos de sua atividade, não ponha em risco a saúde dos que nele trabalhem ou a utilizem.

§ Único - O estabelecimento industrial, comercial e agropecuário, obedecerá as exig6encias sanitárias regulamentares do código de posturas municipal.

Art.17. Toda pessoa que produza, fabrique, transforme, comercie, transporte, manipule, armazene ou coloque a disposição do público, inclusive ao ar livre, alimentos e/ou bebidas, deve obedecer aos padrões de higiene e salubridade estabelecidas em Lei e regulamento.

§ 1º. A pessoa que manipule alimentos ou bebidas, na forma deste artigo, deve submeter-se a exame de saúde periódico, de acordo com o regulamento, cujo atestado expedido por Serviço de Saúde, deve ser exigido pelo respectivo proprietário ou responsável.

§ 2º.  Somente poderá ser comercializado o alimento que preencher os requisitos dispostos em Lei, regulamentos, portarias e/ou normas técnicas.

Art.18. Toda pessoa, poderá construir, instalar ou por em funcionamento estabelecimento que produza, fabrique, transforme, comecie, manipule, armazene ou coloque a disposição do público alimento e/ou bebida, desde que obtenha a autorização e registro junto ao serviço público competente, cumprindo, para isto, normas regulamentares entre outras, as referentes a projeto de construção, localização, saneamento, pessoal, tecnologia empregada, reutilização de embalagens, instalações, materiais e instrumentos, conforme a natureza e a importância das atividades, assim como dos meios de que dispõe para proteger a saúde da comunidade e evitar a poluição e/ou contaminação do ambiente.


SEÇÃO V

SUBSTÂNCIAS E PRODUTOS PERIGOSOS

Art.19.  Toda pessoa que elabore, fabrique, armazene, comercie ou transporte substância ou produto perigoso ou agrotóxico deve solicitar permissão ao serviço de saúde competente e cumprir as exigências regulamentares, em defesa da saúde pública.

§ 1º. Considera-se  substância  ou produto perigoso, para os efeitos dessa Lei, o que é capaz de, por seu grau de combustão, explosividade, emissão radioativa, carga elétrica, propriedade tóxica ou venenosa, por em risco a saúde ou a vida da pessoa ou de terceiros em qualquer fase de sua preparação, armazenagem, transporte ou utilização.

§ 2º. Considera-se  agrotóxico  as  substâncias  ou  misturas  de substâncias e/ou processos físicos, químicos ou biológicos destinados ao setor de produção, armazenamento e beneficiamento de alimentos e a proteção de florestas nativas ou implantadas, bem como a outros ecossistemas e ambientes doméstico, urbano, hídrico e industrial cuja finalidade seja alterar a constituição faunística e florística dos mesmos, a fim de preservá-los da ação danosa de seres vivos considerados nocivos.

§ 3º. A pessoa está proibida de entregar ao público substância e produtos mencionados neste artigo sem indicação precisa e clara de sua periculosidade, sem a utilização de receituário agronômico prescrito por profissional devidamente habilitado, bem como das instruções para seu uso correto e correspondente tratamento de urgência, quando puser em risco a saúde e a vida da pessoa ou de terceiros.

CAPÍTULO II

DEVERES DA PESSOA COM RELAÇÃO AO AMBIENTE

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.20. Toda pessoa deve preservar o ambiente evitando por meio de suas ações ou omissões, que ele se polua e/ou contamine, se agravem a poluição ou a contaminação existente.


§ Único – Para os efeitos desta Lei, são entendidos como:

1. Ambiente: o meio em que se vive;

2. Poluição: qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do ambiente, que possa importar em prejuízo a saúde e a segurança da população;

3. Contaminação: qualquer alteração de origem biológica que possa potencializar injúria a saúde dos seres vivos.

Art.21. Toda pessoa está proibida de descarregar ou lançar ou dispor de qualquer resíduos, industriais ou não, sólidos, líquidos, gasosos, que não tenham recebidos adequado tratamento, determinado pela autoridade de saúde, em especial do órgão responsável pelo meio ambiente.

Art.22. Toda pessoa deve preservar a natureza, protegendo a flora e a fauna benéfica ou inócuas, em relação a saúde individual ou coletiva e evitando a destruição indiscriminada e/ou extinção das espécies.

Art.23. Toda pessoa proprietária de ou responsável por imóvel deve conservá-lo de forma que não polua ou contamine o ambiente.

§ 1º.  A pessoa deverá utilizar a rede pública de abastecimento de água salvo se comprovar que sua fonte própria se apresenta de conformidade com os padrões de potabilidade, não comprometendo a sua saúde ou de terceiros.

§ 2º. A pessoa deverá utilizar a rede pública de esgotos sanitários, salvo se comprovar que seu sistema de eliminação de dejetos não compromete a sua saúde ou a de terceiros.

§ 3º. A pessoa, para implantar, comerciar ou ocupar loteamento de terreno deve obter a aprovação do serviço de saúde competente, submetendo-se a normas regulamentares.

§ 4º. A pessoa proprietária de ou responsável por terreno baldio em zona urbana ou suburbana, é obrigada a realizar as obras de saneamento determinadas pela autoridade de saúde competente.

SEÇÃO II

POLUIÇÃO E/OU CONTAMINAÇÃO DO SOLO E/OU DA ÁGUA

SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES DE RESÍDUOS E DEJETOS

Art.24.  Toda pessoa deve dispor higienicamente de dejetos, resíduos e detritos provenientes de sua atividade doméstica, comercial, industrial ou pública, de acordo com o prescrito em regulamento, normas, avisos ou instruções da autoridade de saúde em especial do órgão responsável pelo meio ambiente.

Art.25.  A pessoa é obrigada a utilizar o serviço de coleta, remoção e destino do lixo mantido pela municipalização, conforme as exigências estabelecidas nos regulamentos, normas e instruções legais.

§ 1º.  Enquanto não for implantado o serviço público urbano, a pessoa deve dispor o lixo conforme regulamentos, normas ou instruções da autoridade de saúde.

§ 2º.  O serviço público urbano de coleta e remoção de lixo, onde não houver incineração ou tratamento adequado, depositá-lo-á em aterros sanitários, ou utilizará outros processos, a critério da autoridade de saúde.

SUBSEÇÃO II

ÁGUAS RESIDUÁRIAS E PLUVIAIS

Art.26. Toda pessoa é obrigada a dar escoamento das águas servidas ou residuárias, oriundas de qualquer atividade, e as pluviais, em sua propriedade, conforme as disposições regulamentares, normas e instruções da autoridade de saúde.

§ 1º. A pessoa é proibida de lançar as águas servidas ou residuárias sem prévio tratamento em mananciais de superfície ou subterrâneos, como em qualquer outras unidades de sistema de abastecimento de água, assim como no mar, lagoas, sarjetas e valas provocando ou contribuindo para a poluição e/ou contaminação destes.

§ 2º. Pessoa alguma pode estancar ou represar as águas correntes ou pluviais em área urbana.

TÍTULO IV

DA TAXA DOS ATOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DA INCIDÊNCIA A DOS CONTRIBUINTES

Art.27. Fica criada a taxa dos atos de vigilância sanitária municipal que é devida pela execução, por parte da Secretaria Municipal de Saúde dos seguintes serviços:

I. Vistoria sanitária, a pedido da pessoa proprietária ou responsável pela empresa,  imóvel,  bens,  produtos ou serviços 

que por sua natureza, uso, aplicação, comercialização, industrialização, transporte, armazenamento, divulgação que possa interessar a saúde pública;

II. Vistoria prévia, vistoria realizada, sempre para instruir o processo para a concessão de alvará sanitário;
III. Concessão de alvará sanitário, entendido como autorização sanitária para funcionamento de estabelecimentos, serviços e atividades de interesse da Vigilância Sanitária Municipal;
IV. Concessão de licença especial, entendida como autorização sanitária para a realização de atividades não enquadradas no inciso anterior;
V. Concessão de licença provisória, entendida como autorização sanitária para a realização de atividades por prazo pré-determinado, que não ultrapasse os dias concedidos;

§ Único  –    A licença concedida no inciso anterior não poderá ultrapassar 60 (sessenta) dias.

VI. Fornecimento de certidão, declaração ou atestado relativos à assentos atribuíveis a Secretaria Municipal de Saúde;
VII. Análise e aprovação sanitária de projetos de construção de residências ou apartamentos;
VIII. Outras fixadas por Decreto Municipal.
CAPÍTULO II

DO CÁLCULO

Art.28. A taxa dos Atos de Vigilância Sanitária Municipal tem como base o Decreto nº 1.115, de 27 de Dezembro de 1995, que Fixa os Preços Públicos do Município de Rio dos Cedros.

§ 1º. O pagamento da taxa prevista neste artigo não exclui o pagamento dos demais tributos e penalidades pecuniárias a que estiver sujeito o contribuinte.

§  2º.  A taxa dos Atos de Vigilância Sanitária Municipal será pago através de guia, devidamente autenticada mecanicamente anteriormente à execução do ato.  

TÍTULO V

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.29.  Para os efeitos desta Lei, considera-se a infração a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais, regulamentares e outras que, por qualquer forma, se destinam à promoção, preservação e recuperação da saúde.

§ 1º. Responde pela infração quem em qualquer modo, cometer ou concorrer para a sua prática, ou dela se beneficiar.

§ 2º. Excluir a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deteriorações ou alteração de produtos ou bens do interesse da saúde pública.

Art.30. Autoridades da saúde, para os efeitos da Lei, é todo agente público designado para exercer funções referentes à prevenção e repressão de tudo quanto possa comprometer a saúde pública, nos termos desta Lei, seus regulamentos e normas técnicas.

§ Único – Regulamento específico ocupar-se-á da ordem hierárquica em que exercita a autoridade de saúde no Município.

Art.31. As infrações de natureza sanitária serão apuradas em processo administrativo próprio, e classificam-se em:

I. Leves, aquelas em que o infrator beneficiado por circunstância atenuante;
II. Graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;
III. Gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes.
Art.32.  Para a graduação e imposição de pena, a autoridade sanitária levará em conta:

I. As circunstâncias atenuantes e agravantes;

II. A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública;

III. Os antecedentes do infrator quanto as normas sanitárias.

Art.33. São circunstâncias atenuantes:

I. A ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;

II. A errada compreensão da norma sanitária, admitida como excusável, quando provar a incapacidade do agente para atender o caráter ilícito do fato;

III. O infrator por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as conseqüências do ato lesivo a saúde pública que lhe for imputado;

IV. Ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do ato;

V. Ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve.

Art.34. São circunstâncias agravantes:

I. Ser o infrator reincidente;

II. Ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária  decorrente  do  consumo  pelo  público  do  produto elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária;

III. O infrator coagir outrem para a execução material da infração;

IV. Ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública;

V. O infrator deixar de tomar as providências de sua alçada tendentes a evitá-los, se tendo conhecimento de ato lesivo a saúde pública;

VI. Ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má fé.

Art.35. Havendo o concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da pena será considerada em razão dos que sejam preponderantes.

CAPÍTULO II

ESPECIFICAÇÕES DAS PENALIDADES

Art.36. Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:

I. Advertência;

II. Multa;

III. Apreensão do produto;

IV. Inutilização de produto;

V. Interdição de produto;

VI. Suspensão de vendas e/ou de fabricação de produto;

VII. Cancelamento de registro de produto;

VIII. Interdição parcial, ou total do estabelecimento;

IX. Proibição de propaganda;

X. Cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;

XI. Cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento.

Art.37. A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:

I. Nas infrações leves, de 30 a 150 UFIR’s;

II. Nas infrações graves, de 150 a 300 UFIR’s;

III. Nas infrações gravíssimas, de 300 a 600 UFIR’s.

§ 1º. Aos valores das multas previstas nesta Lei, aplicar-se-á 10% (dez por cento) a cada 30 (trinta) dias de inadimplência.

§ 2º.  Sem prejuízo do disposto nos artigos 31 e 32 desta Lei, na aplicada penalidade de multa, a autoridade de saúde levará em consideração a capacidade do infrator.

§ 3º. Quando aplicada a pena de  multa,  o  infrator  será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, recolhendo à repartição fazendária competente, sob pena de cobrança judicial.

Art.38.  A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade máxima e a caracterização da infração como gravíssima.

§ Único – Para efeitos dessa Lei e de seus regulamentos e normas técnicas ficará caracterizada a reincidência quando o infrator, após decisão definitiva na esfera administrativa do processo que lhe houver imposto a penalidade, cometer nova infração do mesmo tipo ou permanecer em infração continuada.

CAPÍTULO III

CARACTERIZAÇÃO DAS INFRAÇÕES E SUAS PENALIDADES

Art.39.  A pessoa comete infração de natureza sanitária e esta incursa nas penas discriminadas a seguir, quando:

I. Constrói, instala, ou faz funcionar laboratórios de produção de medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou quaisquer estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, saneantes e demais produtos que interessem a saúde pública, sem registro, licença e autorização dos órgãos sanitários competentes ou contrariando as normas legais pertinentes: 
Pena – advertência – interdição - cancelamento de autorização e de licença e/ou multa;
II. Constrói, instala, ou faz funcionar estabelecimento de dispensação de medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, correlatos, utensílios e aparelhos que interessem a saúde pública ou individual, sem registro, licença ou autorização do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto na legislação sanitária pertinente:
Pena – advertência -  interdição e/ou multa;

III. Instala consultórios médicos, odontológicos e de quaisquer atividades paramédicas, laboratórios de análise e de pesquisas clínicas,   bancos  de  sangue,     de  leite  humano,   de  olhos  e 
estabelecimentos de atividades afins, institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação balneários, estâncias hidrominerais, termais, climáticas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e equipamentos geradores de raio-x, estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica de aparelhos ou materiais óticos, de prótese dentária,  de  aparelhos  ou  materiais para uso odontológico, ou 
explora atividades comerciais, industriais, ou filantrópicas, com a  participação de agentes que exerçam profissões ou ocupações 

técnicas e auxiliares relacionadas com a saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto nas normas legais e regulamentares pertinentes:
Pena – advertência – interdição - cancelamento da licença e/ou multa;

IV. Extrai, produz, fabrica, transforma, prepara, manipula, purifica, fraciona,  embala  ou  reembala,  importa,  exporta,   armazena, 
expede, transporta, compra, vende, cede, ou usa alimentos, produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiêne, cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem a saúde pública ou individual, sem registro, licença ou autorização do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto na legislação sanitária pertinente:
Pena – advertência – apreensão – inutilização – cancelamento do registro e/ou multa;
V. Obsta ou dificulta a ação fiscalizadora das autoridades de saúde no exercício de suas funções:
Pena – advertência – interdição – cancelamento de licença – autorização e/ou multa; 
VI. Fornece, vende ou pratica atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos, cuja venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância e contrariando as normas legais e regulamentares:
Pena – advertência – interdição – cancelamento da licença e/ou multa;
VII. Rótulo alimentos ou produtos alimentícios ou bebidas, bem como medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, de correção estética, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes e quaisquer outros, contrariando as normas legais e regulamentares:
Pena – advertência – inutilização – interdição e/ou multa;
VIII. Altera o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modifica os seus componentes básicos, nome e demais elementos objeto do registro, sem a devida autorização do órgão sanitário competente:
Pena – advertência – interdição – cancelamento do registro, da licença e autorização e/ou multa;
IX. Reaproveita vasilhames de saneantes, seus congêneres, e de outros produtos capazes de serem nocivos a saúde, no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, drogas, produtos de higiêne, cosméticos e perfumes:
Pena – apreensão – inutilização – interdição – cancelamento do registro e/ou multa;
X. Expõe à venda ou entrega ao consumo, produtos de interesse à saúde, cujo prazo de validade tenha expirado, ou apõe-lhe novas datas de validade posteriores ao prazo expirado:
Pena – advertência – apreensão – inutilização – interdição – cancelamento do registro, da licença e da autorização e/ou multa;

XI. Industrializa produtos de interesse sanitário sem a assistência de responsável técnico, legalmente habilitado:
Pena – advertência – apreensão – inutilização – interdição – cancelamento de registro e/ou multa;

XII. Aplica raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em geladeiras, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível comunicação com residências ou freqüentados por pessoas e animais:
Pena – advertência – interdição – cancelamento de licença e de autorização e/ou multa;
XIII. Não cumpre normas legais e regulamentares, medidas, formalidades e outras exigências sanitárias relativas a empresas 
de transporte, seus agentes e consignatários, comandantes ou responsáveis diretos por embarcações, aeronaves, ferrovia, veículos terrestres nacionais e estrangeiros:
Pena – advertência – interdição e/ou multa;
XIV. Não cumpre as exigências sanitárias relativas a imóveis, que seja proprietário, ou detenha legalmente a sua posse:
Pena – advertência – interdição e/ou multa;
XV. Exerça profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal:
Pena – interdição e/ou multa;
XVI. Comete o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da saúde a pessoa sem a necessária habilitação legal:
Pena – interdição e/ou multa;
XVII. Frauda,  falsifica ou adultera alimentos, inclusive bebidas, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos, produtos de higiêne, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que interessem a saúde pública:
Pena  –  apreensão  –  inutilização  e/ou interdição do produto – 

suspensão da venda e/ou fabricação do produto – cancelamento de autorização para funcionamento da empresa – cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e multa;
XVIII. Transgride outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde:
Pena – advertência – apreensão – inutilização e/ou interdição do produto – suspensão de venda  e/ou  fabricação de produto – 

cancelamento do registro do produto – interdição total ou parcial do estabelecimento – cancelamento de autorização para funcionamento da empresa – cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; 
XIX. Expõe, ou entrega ao consumo humano, sal refinado ou moído, que não contenha iodo na proporção de dez mil miligramas de iodo metalóide por quilograma de produto:
Pena – advertência – apreensão e/ou interdição do produto – suspensão de venda e/ou fabricação do produto – cancelamento do registro do produto – interdição parcial ou total do estabelecimento – cancelamento de autorização para funcionamento da empresa – cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento;

XX. Descumpre atos emanados das autoridades de saúde visando à aplicação da legislação pertinente:
Pena – advertência – apreensão – inutilização e/ou interdição do produto – suspensão de venda e/ou de fabricação do produto

cancelamento do registro do produto – interdição parcial ou total do estabelecimento – cancelamento de autorização para funcionamento da empresa – cancelamento do alvará de licenciamento – proibição de propaganda;

XXI. Transgride normas legais e regulamentares, pertinentes ao controle da poluição das águas, do ar, do solo:
Pena – advertência – interdição temporária ou definitiva e/ou multa;
XXII. Inobserva as exigências de normas legais pertinentes a construções, reconstruções, reformas, loteamentos, abastecimento domiciliário de água, esgoto domiciliar, habitações em geral, coletivas ou isoladas, hortas, jardins e terrenos baldios, escolas, locais de trabalho em geral, locais de divertimentos coletivos e de reuniões, necrotérios, velórios e cemitérios, estábulos e cocheiras, saneamento urbano e rural em todas as suas formas, controle dos ruídos e seus incômodos, bem como tudo que contrarie a legislação sanitária referente a imóveis em geral e sua utilização:
Pena – advertência e/ou multa – interdição parcial ou total, temporária ou definitiva do estabelecimento ou atividade.

§ 1º. Impedem de licença para funcionamento,  os estabelecimentos integrantes da Administração Pública ou por ela instituídos, ficando sujeitos, porém as exigências pertinentes às instalações, aos equipamentos e a aparelhagem adequados e a assistência e responsabilidade técnicas.

§    2º.   O desrespeito ou desacato ao servidor competente, em razão de suas atribuições legais,  sujeitará  o  infrator à 



penalidade de multa, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

CAPÍTULO IV

CARACTERIZAÇÃO BÁSICA DO PROCESSO

Art.40. O processo administrativo próprio para apuração das infrações sanitárias, inicia-se com a lavratura de auto de infração, observando-se o rito e os prazos estabelecidos nesta Lei e seus regulamentos.

Art.41. O auto de infração será lavrado na sede da repartição competente ou local em que for verificada a infração, pela autoridade de saúde que a houver constatado, e conterá:

I. Nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais elementos necessários à sua qualificação e identificação civil ou caracterização da entidade autuada;

II. O ato ou fato constituído da infração e o local, a hora e a data respectivos;

III. A disposição legal ou regulamentar transgredida;

IV. Indicação do dispositivo legal ou regulamentar que comina a  penalidade a que fica sujeito o infrator;

V. Prazo para interposição do recurso, quando cabível;

VI. Nome e cargo legível da autoridade autuante e sua assinatura;

VII. A assinatura do autuado, ou, na sua ausência, de seu representante legal ou preposto, e em caso de recusa, a consignação dessa circunstância pela autoridade autuante e a assinatura de duas testemunhas, quando possível.

§ Único – Os servidores são responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de infração, sendo passíveis de punição, por falta grave, em casos de falsidade ou omissão dolosa.

Art.42.  O infrator será notificado para ciência do auto de infração:

I. Pessoalmente;

II. Pelo correio ou via postal;

III. Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido:

§ 1º. Se o infrator for notificado pessoalmente e recusar-se a exarar a ciência, procede-se na forma prevista no inciso VII do artigo 41.

§ 2º. O edital referido no inciso III deste artigo será publicado uma única vez, considerando-se efetiva a notificação 05 (cinco) dias após a publicação.

§ 3º. Quando, apesar da lavratura do auto de infração subsistir, ainda, para o infrator, obrigação a cumprir, será expedido edital fixando o prazo de 30 (trinta) dias para o seu cumprimento, observado o disposto no parágrafo anterior.

§ 4º. O prazo para o cumprimento da obrigação subsistente poderá ser reduzido ou aumentado, em casos excepcionais, por motivos de interesse público, mediante despacho fundamentado.

§ 5º. A desobedi6encia à determinação contida no edital a que se alude no parágrafo 3º deste artigo, além de sua execução forçada acarretará a imposição de multa diária, arbitrada de acordo com os valores correspondentes à classificação da infração, até o exato cumprimento da obrigação, sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação vigente.

Art.43.  As  multas impostas em auto de infração poderão sofrer redução de 20% (vinte por cento), caso o infrator efetue o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias contados da data em que for notificado, implicando em desistência tácita de defesa ou recurso.

Art.44.  O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração no prazo de 15 (quinze) dias contados da sua notificação.

§ 1º.  Antes do julgamento  da defesa ou da impugnação a que se refere 

este artigo, deverá a autoridade julgadora ouvir o servidor autuante, que terá prazo de 10 (dez) dias para se pronunciar a respeito.

§ 2º. Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de infração será julgado pelo dirigente do órgão sanitário competente.

Art.45.  A apuração do ilícito em se tratando de produto ou substância referidos no inciso V do artigo 39, far-se-á mediante a apreensão de amostras para a realização de análise fiscal e de interdição, se for o caso.

§ Único – Regulamento próprio disciplinará os procedimentos específicos, atendendo-se à legislação federal, para a execução do previsto no presente artigo.

Art.46.  Nas transgressões que impedem de análise ou perícias, inclusive por desacato à autoridade de saúde,  o  processo  obedecerá  rito  especial e 

será considerado concluso caso o infrator não apresente recurso no prazo de 15 (quinze) dias.

Art.47.  Das decisões condenatórias poderá o infrator recorrer, dentro de igual prazo ao fixado para a defesa, inclusive quando se tratar de multa.

§ 1º.  Mantida a decisão condenatória, caberá recurso para a autoridade superior, no prazo de 20 (vinte) dias de sua ciência ou publicação.

§ 2º. Não caberá recurso na hipótese de condenação definitiva do produto em razão de laudo laboratorial confirmado em perícia de contraprova, ou nos casos de fraude, falsificação ou adulteração.

§ 3º.  Os recursos interpostos das decisões não definitiva somente terão efeito  suspensivo  relativamente  ao  pagamento  da   penalidade 

pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação subsistente na forma do disposto nos parágrafos 3º, 4º e 5º do artigo 42.

Art.48.  Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotados os prazos para recurso em apresentação de defesa ou apreciado os recursos, a autoridade de saúde proferida a decisão final, dando o processo por concluso após a publicação desta última.

§ Único –  A inutilização dos produtos e o cancelamento do registro, da  autorização  para  o  funcionamento  da  empresa  e   da 

licença dos estabelecimentos, somente ocorrerão após a publicação de decisão irrecorrigível.

Art.49.  As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem sanitária, prescrevem em 05 (cinco) anos.

§ 1º.  A prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro ato da autoridade competente, que objetive a sua apuração e conseqüente imposição de pena.

§ 2º.  Não corre o prazo prescricional  enquanto houver processo administrativo pendente de decisão.

Art.50.  O Poder Executivo Municipal expedirá os regulamentos necessários à execução desta Lei, ouvidas as entidades profissionais da área de saúde.

Art.51.  Os termos técnicos que se empregam nesta Lei e nela não se encontram definidos explicitamente, serão entendidos no sentido que lhes consagra a Legislação Estadual e Federal, e na ausência desta, o constante nas regulamentações decorrentes da presente Lei.

Art.52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 02 de Julho de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Julho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.025, DE 01 DE JULHO DE 1999.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 998, DE 10 DE MARÇO DE 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.  Fica acrescentado o parágrafo único do artigo primeiro da Lei nº 998, de 10 de março de 1999, que passa a ter a seguinte redação:

“Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder igual benefício a todos os Servidores Públicos Municipais ocupantes de cargos de provimento efetivo que estejam matriculados em cursos a nível de pós-graduação e mestrado mantidos pela FURB – Fundação Universidade Regional de Blumenau e ASSELVI – Associação Educacional Leonardo da Vinci de Indaial, cuja especialização tenha vinculação com o cargo ocupado pelo beneficiário neste Município”.

Art.2º.  As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal a suplementar caso haja necessidade.

Art.3º.  Os efeitos desta Lei retroagem a partir de 1º de junho de 1999, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  01 de Julho de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Julho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.026, DE 01 DE JULHO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, AO SINDICATO RURAL DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  ao Sindicato Rural de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Julho de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Julho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.027, DE 01 DE JULHO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL À FIRMAR CONVÊNIO COM A EMPRESA BLUE IN CONFECÇÕES LTDA., DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal  autorizado  a  firmar  Convênio  com  a empresa Blue In Confecções Ltda., do Município de Rio dos Cedros, visando o atendimento de crianças de 0 à 6 anos de idade, cujo mãe faz parte do quadro de pessoal da citada empresa, através do Centro de Educação Infantil Criança Feliz.

Art.2º. O teor do convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 01 de Julho de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 01 de Julho de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DOS CEDROS E A EMPRESA BLUE IN CONFECÇÕES LTDA., DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS.

Ao primeiro dia do mês de Julho de hum mil novecentos e noventa e nove, a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, inscrita no CGCMF 83.102.806/0001-18, com endereço na Rua Nereu Ramos, 205, em Rio dos Cedros - SC., representada pelo Prefeito Municipal, Senhor MARILDO DOMINGOS FELIPPI, e a empresa BLUE IN CONFECÇÕES LTDA., inscrita no CGCMF 01.462.003/0001-00, Inscrição Estadual nº 253.295.114, estabelecida a Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher, s/nº , em Rio dos Cedros, representada pelo seu Sócio-Gerente Senhor RICARDO PAULO CUBAS, resolvem celebrar o presente Termo de Convênio, de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONVÊNIO - O objeto do presente Convênio é o atendimento de crianças de 0 a 6 anos, cuja Mãe faz parte do quadro de pessoal da empresa Blue In Confecções Ltda., através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS - O preço de atendimento “Per Capita” cobrado pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, corresponde a 0,15 UFIR, por hora de permanência nas dependências do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”.

A empresa Blue In Confecções Ltda., participará com 50% (cinqüenta por cento) do custo apurado com o atendimento de crianças, filhos de empregados da empresa e mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao atendimento, depositará o valor apurado na conta 1-9 do Besc - Banco do Estado de Santa Catarina, Agência de Rio dos Cedros em nome da Prefeitura Municipal, sendo que o pagamento atrasado será acrescido de 10% (dez por cento) de multa nos primeiros 30 (trinta) dias e 20% (vinte por cento) a partir do trigésimo primeiro dia de atraso, mais 1% (hum por cento) de juros ao mês.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES - Cabe a Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, através do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”:

1. Atendimento as crianças de acordo com as normas do Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

2. Dispor de servidores capacitados para desenvolver as atividades;

3. Fornecer alimentação, com rígidos critérios de qualidade.

Cabe a empresa Blue In Confecções Ltda.:

1. Repassar mensalmente os recursos de que trata a cláusula segunda;

2. Comprovar vínculo empregatício da Mãe, cujo(s) filho(s) será(ão) atendido(s) pelo Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”;

3. Declarar o horário de trabalho da Mãe trabalhadora;

4. Utilizar o Centro de Educação Infantil “Criança Feliz”, somente no horário em que a Mãe funcionária estiver trabalhando.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA - A vigência do presente convênio é de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado com o consentimento das partes.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO - O presente convênio poderá ser rescindido, em comum acordo por ambas as partes com antecedência de 30 (trinta) dias, ou ainda por uma das partes, quando não atendidas as obrigações dele decorrentes.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO - Fica eleito o Fórum da Comarca de Timbó para dirimir as questões decorrentes do presente convênio.

E assim por estarem acordes, assinam as partes o presente convênio juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.

Rio dos Cedros, 01 de Julho de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

RICARDO PAULO CUBAS

Sócio Gerente da Blue In Confecções Ltda.

Testemunhas:

MARGARET SILVIA GRETTER                              CARMEN B.G.C. KÜSS

   Secretária de Educação, Cultura e Desporto

    Coordenadora de Ensino

LEI Nº 1.028, DE 26 DE AGOSTO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO COM A SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE - SDM, E A FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDM, e a Fundação do Meio Ambiente - FATMA, com o objetivo geral de cooperação técnica e institucional entre os partícipes, com vistas à execução de programa de desenvolvimento sustentado no Município de Rio dos Cedros, especialmente em relação ao cumprimento da Legislação Florestal e da Mata Atlântica.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no Orçamento Vigente.

Art.3º. O teor deste Convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Agosto de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Agosto de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

CONVÊNIO Nº 10.742/1998-5  

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA E INSTITUCIONAL QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO  DE  SANTA CATARINA,  ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE - SDM, A FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.

Aos dezeseis dias do mês de julho de 1999, o Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SDM, representada por seu titular, JOÃO OMAR MACAGNAN, a Fundação do Meio Ambiente - FATMA, por seu Diretor Geral CÉZAR PAULO DE LUCA, e o Município de Rio dos Cedros, representado pelo Prefeito Municipal MARILDO DOMINGOS FELIPPI, celebram o presente Convênio de Cooperação Técnica e Institucional, mediante as cláusulas e condições que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constitui objetivo geral do presente Termo o estabelecimento de cooperação técnica e institucional entre os partícipes, com vistas à execução de programa de desenvolvimento sustentado no Município de Rio dos Cedros, especialmente em relação ao cumprimento da Legislação Florestal e da Mata Atlântica.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - A celebração deste Convênio fundamenta-se no artigo 181 da Constituição Estadual, no artigo 120 do Decreto nº 14.250, de 05/06/81, no artigo 22 da Lei Federal nº 4.771/65, de 15/09/65, no Decreto Federal nº 750, de 10/01/93, e, artigo 22 da Portaria Interinstitucional FATMA/SDM/IBAMA nº 01 de 04/06/96, no Protocolo de Intenções entre o ESTADO e a Federação Catarinense de Municípios – FECAM, de 05/06/95.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO - A execução do objeto deste Convênio estará afeta à Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, no que respeita a:

1. Autorização, fiscalização e controle de corte de árvores ou vegetação em vias públicas e para fins de parcelamento do solo ou edificações, nas áreas urbanas;

2. Autorização, fiscalização e controle do corte eventual de árvores e aproveitamento de árvores mortas ou caídas, limitadas em no máximo 20 (vinte) árvores ou 15 m³ (quinze metros cúbicos) por propriedade, na zona rural;

3. Prestação de apoio técnico e operacional à FATMA na realização de vistorias por técnicos habilitados, visando a autorização de corte ou supressão de vegetação, em estágio inicial de regeneração da Mata Atlântica, em área até 1,5 há;

4. Proporcionar campanhas educacionais referentes a conscientização ecológica nas escolas do Município, visando o conservacionismo, o saneamento básico, a preservação dos recursos naturais (água, ar e solo) e a proteção da fauna e da flora.

CLÁUSULA QUARTA - DA COORDENAÇÃO - A coordenação da execução do Convênio estará a cargo do Secretário Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO - A Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente encaminhará à FATMA, relatórios sucintos trimestrais sobre as atividades desenvolvidas, em decorrência deste Convênio.

CLÁUSULA SEXTA - DAS NORMAS TÉCNICAS E LEGAIS - A Secretaria Municipal de Fomento Agropecuário e do Meio Ambiente, executará o objeto do Convênio com estrita observância das normas técnicas e da Legislação aplicável à matéria, inclusive as expedidas pela FATMA, respondendo técnica e administrativamente pelo cumprimento das mesmas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO - As partes poderão, a qualquer momento, propor a rescisão do Convênio por não cumprimento de suas cláusulas ou por mútuo acordo.

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO - O prazo deste Termo é de 12 (doze) meses, a partir de sua vigência, podendo ser prorrogado por aditivos.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA - Este Convênio entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO - O Foro para dirimir questões a respeito deste Convênio é o da Comarca de Florianópolis, Capital do Estado de Santa Catarina.

E por estarem de acordo com o presente Termo, assinam na presença das testemunhas indicadas.

Florianópolis, 16 de Julho de 1999.

Secretário da SDM


MARILDO DOMINGOS FELIPPI

  




Prefeito Municipal

Diretor Geral da FATMA

LEI Nº 1.029, DE 26 DE AGOSTO DE 1999.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante dos valores das dotações a seguir demonstradas:

02.01 – GABINETE DO PREFEITO

03.07.020.2002 – Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito

3.1.1.1.0.0 - Pessoal Civil
6.000,00

3.1.2.0.0.0 - Material de Consumo
950,00

4.1.2.0.0.0 - Equipamentos e Material Permanente
350,00

02.02 – ASSESSORIA JURÍDICA

03.09.043.2003 – Manutenção e Funcionamento da Assessoria Jurídica

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
500,00

03.02 – DIRETORIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Administrativas, Financeiras e Orçamentárias

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
6.000,00

3.1.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais
1.000,00

3.1.9.2.0.0 – Despesas de Exercícios Anteriores
1.600,00

3.2.6.6.0.0 – Encargos de Outras Dívidas
10.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
1.000,00

4.1.9.2.0.0 – Despesas de Exercícios Anteriores
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
500,00

15.82.492.2019 – Atendimento Hospitalar, Médico, Odontológico a  Funcionários e Dependentes

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
700,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
2.900,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

03.88.025.1006 – Construção de Garagens, Oficina e Depósito da Prefeitura Municipal

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
1.000,00

10.58.328.1001 – Construção de Praças e Jardins e Portal da Cidade

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
1.000,00

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
4.000,00

4.3.5.1.0.0 – Amortização da Dívida Contratada
6.000,00 

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
2.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
6.000,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
2.000,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico, Industrial e Comercial do Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
8.000,00

3.1.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais
500,00 

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
9.900,00

4.3.1.3.0.0 – Contribuições a Fundos
400,00

4.3.9.1.0.0 – Sentenças Judiciais
500,00

11.65.363.2026 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo no Município

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
200,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário Municipal

4.3.5.1.0.0 – Amortização da Dívida Fundada
100,00

4.3.5.4.0.0 – Outras Amortizações
200,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.1008 – Construção Ampliação Centro Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
5.000,00

08.41.185.2011 – Manutenção Conservação do Centro de Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
2.500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
3.000,00

08.41.190.1009 – Construção e Ampliação de Pré-Escolares

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
5.000,00

08.41.190.2012 – Manutenção e Conservação de Pré-Escolares

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
3.000,00

3.2.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
10.000,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
4.900,00

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundamental e Valorização Magistério

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
9.900,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
10.000,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Administrativa de Educação e Serviço de Ensino

3.2.5.1.0.0 – Inativos
3.000,00

08.45.213.2032 – Manutenção do Centro de Educação Para Adultos – CEA

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.450,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
9.900,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
500,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
500,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
2.000,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
500,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
500,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
1.000,00

08.49.253.2020 – Apoio a Educação Especial

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
900,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
900,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
5.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
1.000,00

05.02 – SERVIÇO DE CULTURA E ESPORTE

08.46.224.2009 – Manutenção dos Serviços de Esporte e Cultura

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
9.900,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
500,00

08.46.228.1005 – Construção, Ampliação, Reformas Espaços Esportivos

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
2.900,00 

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
2.900,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
19.900,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
490,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
300,00

08.48.247.1003 – Atividades Promoções e Eventos Culturais – Festa Trentina

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
5.900,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
2.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.60.326.2015 – Conservação e Melhoramentos no Cemitério Municipal

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
2.000,00

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
10.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
2.000,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
4.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
3.000,00

15.81.483.2023 – Manutenção do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
4.500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
1.000,00

06.01 – DIRETORIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.14.078.1011 – Formação e Manutenção da Patrulha Agrícola Municipal

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
7.000,00

04.14.080.2018 – Apoio a Produção Agrícola e Reflorestamento no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
3.000,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
1.900,00

05.22.134.2030 – Apoio a Implantação

4.2.5.0.0.0 – Aquisição de Títulos Representação Cap. Aberto
2.000,00

TOTAL
245.440,00

Art.2º. Com a soma das anulações do Artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

03.02 – SECRETARIA DE FAZENDA

03.08.032.2005 – Manutenção das Atividades Administrativas, Financeiras e Orçamentárias

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
20.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
2.000,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
2.000,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
8.000,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção, Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
60.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
5.000,00

3.1.2.0.0.0 – Outros Serviços e Encargos
20.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.41.185.2011 – Manutenção Conservação Centro de Desenvolvimento Infantil de Rio dos Cedros

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
20.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
2.000,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Administrativa de Educação e Serviço de Ensino

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
8.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
1.000,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
40.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.2.1.4.0.0 – Contribuições a Fundos
20.000,00

06.01 – SECRETARIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
15.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
1.500,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.99.999.2999 – Reserva de Contingência

9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência
20.940,00

TOTAL
245.440,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Agosto de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Agosto de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.030, DE 26 DE AGOSTO DE 1999.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante do valor da dotação a seguir demonstrada:

01.01 –  CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.1.1.0.0 - Pessoal Civil
2.500,00

Art.2º. Com o valor da anulação do artigo 1º, fica suplementada a dotação orçamentária a seguir demonstrada:

01.01 – CÂMARA DE VEREADORES

01.01.001.2001 – Manutenção das Atividades Legislativas

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
2.500,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Agosto de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Agosto de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.031, DE 31 DE AGOSTO DE 1999.

AUTORIZA O REPASSE DE RECURSOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CUSTEIO DAS DESPESAS COM REGISTRO E LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE JAZIDA MINERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado a repassar o valor de até R$ 1.000,00 (Hum Mil Reais), ao Consórcio Intermunicipal da Bacia do Rio Benedito – CNPJ nº 79.358.552/0001-26, para custeio de despesas com o registro e licença de exploração de jazida mineral, destinada ao atendimento das necessidade do Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. Fica também autorizado o Poder Executivo, a repassar as cotas de contribuição mensal para funcionamento do Consórcio, conforme deliberação do Conselho de Prefeitos, nos termos da Ata de Constituição do Consórcio Intermunicipal da Bacia Hidrográfica do Rio Benedito.

Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação, consignadas no orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 31 de Agosto de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 31 de Agosto de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.032, DE 06 DE OUTUBRO DE 1999.

INSTITUI A “SEMANA DA ÁGUA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica instituída em todo o Município de Rio dos Cedros a SEMANA DA ÁGUA.

Art.2º. A SEMANA DA ÁGUA tem por objetivos:

I. Promover a conscientização da comunidade para a importância do gerenciamento adequado dos recursos hídricos por Município;
II. Divulgar a Política e o Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos;
III. Estimular a adoção de práticas e medidas de proteção dos Recursos hídricos.
Art.3º. A SEMANA DA ÁGUA será realizada na última semana do mês de setembro, quando se comemora o início da primavera.

Art.4º. A coordenação das comemorações da SEMANA DA ÁGUA ficará a cargo do Poder Executivo Municipal que atuará em sintonia com o Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Itajaí.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Outubro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Outubro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.033, DE 06 DE OUTUBRO DE 1999.

AUTORIZA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS À AMMVI PARA CONSTRUÇÃO DA SEDE PRÓPRIA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a transferir à Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí – AMMVI, recursos financeiros no valor de R$   777,46 (Setecentos e Setenta e Sete Reais e Quarenta e Seis Centavos), objetivando a construção da sede própria da entidade.


Parágrafo Único – Os recursos mencionados neste artigo serão transferidos em 05 (cinco) parcelas de R$  155,49 (Cento e Cinquenta e Cinco Reais e Quarenta e Nove Centavos), creditadas a partir do mês de JANEIRO de 2000, à conta  AMMVI/BANCO DO BRASIL,  AGÊNCIA Nº 0095-7, C/C Nº 104.161-4.

Art.2º. A AMMVI prestará contas mensalmente dos recursos repassados.
Art.3º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignadas no orçamento vigente.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 06 de Outubro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 06 de Outubro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.034, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999.

DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA PIETRO DOMENICO DALLABRIDA, neste Município de Rio dos Cedros, situado no lado par da Rua 7 de Setembro, Distrito e Município de Rio dos Cedros, distando o lado direito, 220 metros da esquina formada pela Rua 7 de Setembro com a rua São Bernardo.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Outubro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de Outubro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.035, DE 26 DE OUTUBRO DE 1999.

ANULA E SUPLEMENTA DOTAÇÕES DO ORÇAMENTO VIGENTE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a anular, no orçamento vigente, até o montante do valor das dotações a seguir demonstradas:

03.01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

03.07.021.2004 – Manutenção das Atividades Administrativas e Supervisão

3.2.5.3.0.0 – Salário Família
7.600,00

04.01 – SERVIÇOS URBANOS

10.58.575.1004 – Pavimentação de Ruas e Avenidas

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
20.400,00

10.60.323.2006 – Manutenção dos Serviços Urbanos Municipais

4.3.5.1.0.0 – Amortização da Dívida Contratada
2.500,00

10.60.327.2007 – Manutenção e Melhoramento da Iluminação Pública

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
8.000,00

11.62.346.2031 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico Industrial e Comercial no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
3.000,00

11.65.363.2026 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo no Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
3.800,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.534.1007 – Construção de Pontes e Pontilhões

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
14.000,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundamental e Valorização Magistério

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
15.000,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais
1.000,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
1.000,00

3.2.5.3.0.0 – Salário Família
2.900,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
2.700,00

08.45.216.2024 – Manutenção da Oficina de Ofício

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
2.500,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais
500,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
1.000,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
500,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
500,00

08.49.253.2020 – Apoio a Educação Especial

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
1.000,00

05.02 – SERVIÇO DE ESPORTE E CULTURA

08.46.224.2009 – Manutenção do Serviço de Esporte e Cultura

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
500,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

08.48.247.1010 – Implantação Manutenção de Repetidoras de TV e Bandas Municipais

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.300,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
2.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
1.000,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
23.000,00

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
10.000,00

3.2.5.9.0.0 – Outras Transferências a Pessoas
700,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
3.300,00

13.76.447.2028 – Ampliação da Rede de Abastecimento de Água

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.000,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
1.000,00

4.3.2.4.0.1 – Transferências e Instituições Multigovernamentais
200,00

15.81.483.2023 – Manutenção do Fundo Municipal da Criança e Adolescente

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
500,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.000,00

3.2.1.4.0.0 – Contribuições a Fundos
500,00

15.81.485.2016 – Manutenção do Clube do Idoso

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.500,00

06.01 – SECRETARIA DE FOMENTO AGROPECUÁRIO

04.14.077.2021 – Manutenção Melhoramento nos Canais de Irrigação Agrícola

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.000,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
500,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
850,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
500,00

4.2.1.0.0.0 – Aquisição de Imóveis
100,00

04.14.078.1011 – Formação e Manutenção da Patrulha Agrícola Municipal

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
500,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
100,00

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
1.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamentos e Material Permanente
190,00

04.14.080.2018 – Apoio a Produção Agrícola e Reflorestamento no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
1.500,00

04.17.105.2029 – Proteção da Natureza e Meio Ambiente no Município

3.1.3.1.0.0 – Remuneração de Serviços Pessoais
200,00

3.2.3.1.0.0 – Subvenções Sociais
500,00

3.2.3.3.0.0 – Contribuições Correntes
100,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
200,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
300,00

04.18.112.2017 – Manutenção dos Serviços Agropecuários no Município

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
2.000,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
100,00

04.18.269.1002 – Expansão da Rede de Energia Elétrica

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
2.000,00

05.22.134.2030 – Apoio a Implantação da Telefonia Rural

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
800,00

4.1.1.0.0.0 – Obras e Instalações
1.000,00

4.1.2.0.0.0 – Equipamento e Material Permanente
750,00

TOTAL
154.090,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo 1º, ficam suplementadas, em até os valores abaixo demonstrados as seguintes dotações orçamentárias:

03.02 – SECRETARIA DA FAZENDA

15.82.492.2019 – Atendimento Hospitalar Médico e Odontológico a Funcionários e Dependentes

3.2.5.5.0.0 – Assistência Médica Hospitalar
2.820,00

04.02 – SETOR RODOVIÁRIO MUNICIPAL

16.88.538.2008 – Manutenção Melhoramento e Conservação do Setor Rodoviário

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
20.000,00

3.1.1.3.0.0 – Obrigações Patronais
4.000,00

3.1.2.0.0.0 – Material de Consumo
30.470,00

05.01 – SERVIÇO DE ENSINO

08.42.188.2010 – Desenvolvimento Ensino Fundamental e Valorização Magistério

3.2.2.4.0.0 – Transferências e Instituições Multigovernamentais
15.000,00

08.47.239.2013 – Apoio Financeiro a Estudantes do Município

3.1.3.2.0.0 – Outros Serviços e Encargos
20.000,00

08.42.188.2025 – Manutenção da Secretaria Administrativa de Educação e Serviço de Ensino

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
1.800,00

05.03 – SERVIÇO DE SAÚDE

13.75.428.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde

3.2.1.4.0.0 – Contribuições a Fundos
20.000,00

15.81.483.2023 – Manutenção do Fundo Municipal da Criança e Adolescente

3.1.1.1.0.0 – Pessoal Civil
1.000,00

90.99 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.999.2999 – Reserva de Contingência

9.9.9.0.0.0 – Reserva de Contingência
39.000,00

TOTAL
154.090,00

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Outubro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de outubro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.036, DE  09 DE NOVEMBRO DE 1999.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2000.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e a  seguinte Lei:

Art.1º. O Orçamento do Município de Rio dos Cedros, compreendendo os Poderes Legislativo e Executivo, o Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN e o Fundo Municipal de Saúde para o exercício financeiro de 2000, discriminado nos anexos integrantes desta Lei, Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$: 4.020.000,00 (Quatro Milhões e Vinte Mil Reais).

Art.2º. A Receita da Administração Direta, será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas, na forma da Legislação em vigor, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita Tributária..........................................................
R$:        470.500,00


Receita Patrimonial.......................................................
R$:        103.590,00


Receita Agropecuária....................................................
R$:          10.000,00


Receita de Serviços.......................................................
R$:          14.000,00


Transferências Correntes...............................................
R$:     2.548.410,00

Outras Receitas Correntes..............................................R$:        108.500,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:     3.255.000,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito.....................................................R$:          50.000,00


Alienação de Bens..........................................................R$:            5.000,00


Transferências de Capital...............................................R$:        190.000,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:        245.000,00

TOTAL.........................................................................
R$:     3.500,000,00

Art.3º. A Despesa fixada, da Administração direta observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidades orçamentárias, como segue:


01.01 – Câmara de Vereadores......................................R$:          94.746,00


02.01 – Gabinete do Prefeito.........................................
R$:          47.600,00


02.02 – Assessoria Jurídica............................................R$:          13.000,00


03.01 – Diretoria de Administração...............................R$:        181.000,00


03.02 – Diretoria da Fazenda.........................................R$:        380.800,00


04.01 – Serviços Urbanos..............................................
R$:        215.000,00


04.02 – Serviço Rodoviário Municipal..........................R$:        591.300,00

05.01 – Serviço de Ensino.............................................
R$:     1.100.100,00


05.02 – Serviço de Cultura e Desporto..........................
R$:          64.400,00


05.03 – Serviço de Saúde e Assistência Social..............R$:        241.800,00


06.01 – Diretoria de Fomento Agropecuário.................
R$:        163.600,00


99.99 – Reserva de Contingência..................................
R$:        406.654,00

TOTAL.........................................................................
R$:     3.500,000,00

Art.4º. A Receita do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:

RECEITAS CORRENTES


Receita de Contribuição................................................
R$:        100.000,00


Receita Patrimonial.......................................................
R$:        100.000,00


Transferências Correntes
..............................................
R$:            8.000,00

Outras Receitas Correntes.............................................
R$:            1.000,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:        209.000,00

RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito....................................................
R$:          11.000,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:          11.000,00

TOTAL.........................................................................
R$:        220.000,00

Art.5º. A despesa do Fundo de Aposentadoria e Pensões – FAPEN, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

01.01 -  Fundo Municipal de Seguridade Social do Município de Rio dos Cedros

 ATIVIDADE – 2001

 Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade 

 Social de Rio dos Cedros..............................................R$:        194.100,00

 ATIVIDADE – 2999

 Reserva de Contingência..............................................
R$:          25.900,00

TOTAL.........................................................................R$:        220.000,00

Art.6º. A receita do Fundo Municipal de Saúde, será realizada na forma da Lei, com o seguinte desdobramento:


RECEITAS CORRENTES


Receitas de Contribuições.............................................
R$:            1.000,00


Receita Patrimonial.......................................................
R$:            1.000,00


Receita de Serviços.......................................................
R$:          53.000,00


Transferências Correntes...............................................
R$:        225.000,00

SUB-TOTAL................................................................
R$:        280.000,00


RECEITAS DE CAPITAL


Operações de Crédito....................................................
R$:          20.000,00


SUB-TOTAL................................................................
R$:          20.000,00

TOTAL.........................................................................
R$:        300.000,00

Art.7º. A despesa do Fundo Municipal de Saúde, observará a programação constante dos inclusos anexos, por unidade orçamentária, como segue:

01.01 - Fundo Municipal de Saúde – Rio dos Cedros

ATIVIDADE 2001

Manutenção do Fundo Municipal de Saúde..................
R$:        229.600,00


ATIVIDADE 2002

Suplementação Alimentar, Gestantes e Nutrição 

de Crianças....................................................................R$:          13.000,00

Projeto 1001

Ampliação Melhoramento e Equipação de Unidades

Sanitárias.......................................................................R$:          23.400,00

ATIVIDADE 2999

Reserva de Contingência...............................................R$:          34.000,00


TOTAL.........................................................................R$:       300.000,00

Art.8º. O Poder Executivo é autorizado a tomar as medidas necessárias para ajustar o fluxo dos dispendidos ao efetivo comportamento da arrecadação, ao longo do exercício financeiro.

Art.9º. Fica o Poder Executivo autorizado a:

I – Realizar operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, limitado o valor das primeiras ao disposto no artigo 167, III, da Constituição Federal;


II – Abrir crédito suplementar até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa fixada nesta Lei, a conta dos recursos de que trata o artigo 43, parágrafo primeiro da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;


III – Abrir crédito suplementar correspondente a aplicação de receitas vinculadas até o limite do excesso de arrecadação efetivamente realizado, sobre a respectiva previsão orçamentária.

Art.10. A reserva de contingência será destinada, por ato do Poder Executivo, a suprir insuficiência nas dotações orçadas, não se incluindo, no limite previsto no artigo 7º - parágrafo II, as suplementações feitas com a utilização dos seus recursos.

Art.11. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.12. Esta Lei entra em vigor em 1º de Janeiro de 2000.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 09 de Novembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de novembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº.  1.037, DE 09 DE NOVEMBRO DE 1999.

ACRESCENTA INCISO AO ARTIGO 2º DA LEI Nº 823, DE 30 DE JANEIRO DE 1996.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.  O artigo 2º da Lei nº 823, de 30 de janeiro de 1996, que estabelece incentivos econômicos e estímulos fiscais para empresas que se estabeleçam no município, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:


“Artigo 2º - ...................................

VII – Doação de imóvel com ou sem benfeitorias, observado o disposto no artigo 7º, III, desta Lei;”

Art.2º.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros,  09 de novembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal 

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 09 de novembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.038, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À APP DA ESCOLA MUNICIPAL ALBERTO VOLANI.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à APP da Escola Municipal Alberto Volani, uma subvenção social no valor de até R$: 13.000,00 (Treze Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Novembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de novembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.039, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER REAJUSTE DE VENCIMENTOS, SALÁRIOS E PROVENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Ficam reajustados a partir de 1º de Dezembro de 1999, em 5% (cinco por cento):

· Os valores do Quadro de Referência do Vencimento dos Anexos I, II, III, IV, V, VI e VII da Medida Provisória nº 003-8, de 17 de novembro de 1999;

· Os salários do pessoal contratado pelo regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

· Os proventos de aposentadoria dos Funcionários Inativos.

Art.2º. Os encargos decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação própria consignada no Orçamento Vigente.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 26 de Novembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 26 de novembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.040, DE 03 DE DEZEMBRO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO COM O GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio com o Governo do Estado de Santa Catarina, através de suas Secretarias e ou Autarquias, no valor de R$ 50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais), para execução de obras, compra de material e serviços conforme Plano de Trabalho anexo.

Art.2º. As despesas para execução desta Lei, correrão por conta  do orçamento em vigor.

Art.3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 03 de Dezembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 03 de dezembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº. 1.041, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999.
DÁ DENOMINAÇÃO DE VIA PÚBLICA DA CIDADE.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a  seguinte Lei:

Art.1º. Fica denominada de RUA JOÃO BERTI, neste Município, situada ao lado par da Rua São Bernardo.

Art.2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de dezembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de dezembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº  1.042, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A TRANSFERIR RECURSO À TÍTULO DE SUBVENÇÃO SOCIAL, À ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE RIO DOS CEDROS.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina,

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a conceder  à Associação dos Servidores Públicos Municipais de Rio dos Cedros, uma subvenção social no valor de até R$: 2.000,00 (Dois Mil Reais), para manutenção e desenvolvimento de suas atividades estatutárias.

Art.2º. A instituição beneficiada pelo artigo 1º, deverá apresentar os documentos necessários para recebimento do auxílio.

Art.3º. A instituição contemplada pela subvenção social é obrigada a apresentar à Prefeitura Municipal a correspondente prestação de contas no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da última parcela, de acordo com orientações e modelos do setor de Contabilidade.

Art.4º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente, ficando o Executivo Municipal autorizado a suplementar caso haja necessidade.

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de Dezembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de dezembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral

LEI Nº 1.043, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1999.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CELEBRAR CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA – CIDASC, E O MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS. 

MARILDO DOMINGOS FELIPPI, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, 

Faz saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º.Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar Convênio de Cooperação Técnica entre a Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina – Cidasc e o Município de Rio dos Cedros.

Art.2º. As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento.

Art.3º. O teor deste convênio de que trata o artigo 1º, é parte integrante desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 16 de dezembro de 1999.

MARILDO DOMINGOS FELIPPI

Prefeito Municipal

A presente Lei foi devidamente registrada e publicada na forma regulamentar em 16 de dezembro de 1999.

ANA CLARA MARCHETTI CAMPESTRINI

Secretária Geral







